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1 - INTRODUÇÃO 

 

 A vacina é apontada como o segundo maior avanço da humanidade em 

termos de saúde pública, perdendo apenas para a oferta da água potável. Campanhas 

de vacinação foram capazes de alcançar erradicação da varíola e do polivírus 2 e 3 e 

o controle expressivo de muitas outras doenças imunopreveníveis. Apesar de ter 

alcançado grande sucesso mundial, ainda se vivencia surtos, epidemias e pandemias, 

além do retorno de algumas doenças já controladas, como o caso do sarampo em 

vários países nos últimos anos (1). 

Considerada o investimento em saúde com melhor custo-efetividade, a 

vacina combate as consequências devastadoras que as doenças infecciosas impõem 

a humanidade. O avanço observado nas últimas décadas na tecnologia de produção, 

no aprimoramento e desenvolvimento das vacinas resultou em uma oferta relevante 

de novos produtos eficazes e seguros. Entretanto, para que seja atingido seu potencial 

na saúde pública, é essencial que as vacinas sejam aceitas, obtenham a confiança do 

público-alvo e tenham seu uso adequado (7). 

A vacinação é uma das ações mais exitosas da saúde pública e sua 

contribuição para redução da incidência das doenças imunopreveníveis no Brasil se 

dá através das altas coberturas vacinais (4), fato que tem se modificado nas últimas 

décadas, onde se observa uma crescente negativa da vacinação (1,9). 

Assegurar boas práticas de vacinação, seguras e adequadas é um dos 

maiores desafios dos serviços de saúde. É necessário que as vacinas sejam usadas 

de acordo com sua indicação, contraindicação, dose, condições de armazenamento, 

procedimentos de reconstituição, entre outros (4). 

Criado em 1973 no Brasil, o Programa Nacional de Imunizações (PNI) é 

responsável pela Política Nacional de Vacinação e sua missão é controlar, eliminar e 

erradicar as doenças imunopreveníveis. Os municípios, através da Atenção Primaria 

a Saúde (APS), tornaram-se responsáveis por executar esses serviços e ações em 

saúde relacionados a imunização (3).  

O PNI fez-se ainda mais relevante com a criação do Sistema Único de 

Saúde (SUS), no final do ano de 1980. Tendo os municípios como responsáveis 

diretos das ações de vacinação, o Programa tem garantido a oferta de vacinas 

seguras e eficazes para todos os grupos populacionais que são alvo de ações de 

imunização (10) e contribui para a garantia do acesso universal e gratuito aos 
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imunobiológicos, apesar de notar-se atualmente a diminuição das coberturas vacinais 

no país e aumento da heterogeneidade (6).  

Além de oferecer continuamente imunobiológicos, o Programa tem se 

modernizado continuamente, tanto para ofertar novos imunobiológicos como para 

implementar e fortalecer novos mecanismos e estratégias que garantam e ampliem o 

acesso da população às vacinas preconizadas, especialmente aos grupos mais 

vulneráveis. Há também promoção e desenvolvimento de estudos avaliativos do 

impacto das vacinas na morbimortalidade, e da efetividade e a vigilância de eventos 

adversos (10).  

Dada a relevância do tema e a importância da vacinação, principalmente 

em tempos de pandemia, o impacto que a imunização exerce na população é 

indiscutível. Torna-se fundamental conduzir estudos que visam o conhecimento e 

análise dos serviços de saúde de imunização para adequação das coberturas 

vacinais, alcançando assim as metas do PNI.  

Nessa perspectiva, o objetivo do estudo é caracterizar os processos de 

trabalho realizado pela equipe de enfermagem dentro das salas de vacinas e apontar 

quais condutas e atitudes esses profissionais realizam que podem interferir na 

cobertura vacinal do município. 

Considera-se relevante esse tema por acreditar que a análise continua dos 

processos de trabalho orienta e possibilita a reflexão não só dos profissionais, mas 

também dos gestores, indicando onde há falhas e redirecionando suas ações, pois a 

partir do conhecimento dos serviços prestados é possível gerenciar efetivamente os 

resultados.  

É importante ressaltar que o presente estudo contribui para a identificação 

de condutas inadequadas em sala de vacina, fornecendo subsídios para ações 

educativas e de aperfeiçoamento de práticas relacionadas a sala de vacina, 

valorizando o serviço de enfermagem dentro desse setor, melhorando o desempenho 

das salas de vacina e consequentemente as coberturas vacinais. 

 

1.1 - Contexto histórico da vacina no Brasil 

 

 Durante o século XIX, houve uma preocupação em controlar as endemias 

(varíola, febre amarela e cólera) devido o transtorno que essas doenças traziam a 

exportação do café. A partir do ano de 1849, a febre amarela causava epidemias 
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constantes no Rio de Janeiro, tempo que ocorreu um dos marcos mais importantes 

da história do controle de endemias no Brasil. O médico Emilio Ribas, que trabalhou 

no combate de epidemias e endemias, buscou controlar febre amarela nas cidades 

cafeeiras através do combate ao mosquito Aedes aegypti, estratégia única de controle 

da doença em São Simão (16). 

 Posteriormente, devido ao sucesso do controle do mosquito, essa estratégia 

foi adotada por outras cidades, como São Paulo. Ainda no Rio de Janeiro, o médico 

Oswaldo Cruz assumiu a diretoria geral da saúde pública (1903 – 1909) e trabalhou 

combatendo as epidemias de febre amarela, peste e varíola (16). 

 A história da vacinação contra a varíola data no início do século XIX; a doença 

esteve no topo da agência sanitária até o final da década de 1910. Em 1904, a capital 

havia registrado mais de 7 mil casos de varíola. Oswaldo Cruz, que também dirigia o 

Instituto Soroterápico Federal, criado em 1900 (renomeado Instituto Oswaldo Cruz em 

1907), apresentou um projeto de lei ao Congresso Nacional reinstaurando a 

obrigatoriedade da vacinação e a revacinação em todo o país – até então nunca 

cumpridas (15). 

 O médico organizou uma campanha em moldes militares; a imposição da 

vacina e o poder de desinfetar casas, caçar ratos e matar mosquitos, fez a cidade do 

Rio de Janeiro viver uma guerra civil por uma semana (entre os dias 10 e 16 de 

novembro de 1904), quando foi decretado o Estado de Sítio. Tal episódio foi 

consagrado com a Revolta da Vacina (1). 

 Apesar das dificuldades enfrentadas na época, o último caso de varíola foi 

notificado em 1971, sendo um grande marco sanitário para o País, fruto da grande 

campanha de vacinação ocorrida nos anos 1960 (1). 

 A cultura de imunização no Brasil está associada a um processo de introdução 

de vacinas, de campanhas de vacinação e vacinação em massa desde o final do 

século XIX, a partir da erradicação da varíola, onde foram vacinadas e revacinadas 

mais de 80 milhões de pessoas entre 1966 e 1973, ano em que a varíola foi declarada 

erradicada, contribuindo, durante esse processo, para a criação do PNI (15,30).A 

descoberta da vacina antivariólica é atribuída ao médico rural Edward Jenner (1749-

1823) que conduziu suas pesquisas através dos camponeses ingleses; a ideia surgiu 

após perceber que os indivíduos que se ocupavam em ordenhar vacas não contraíam 

a varíola humana, mas sim lesões de doença semelhante, comum nos úberes das 

vacas: a vacínia, que acabou por dar seu nome à descoberta (17).  
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 O mais provável é que a vacina antivariólica, conhecida também como 

jenneriana, tenha chegado pela primeira vez ao Brasil em 1804 (17) por iniciativa do 

marechal Felisberto Caldeira Brant (marquês de Barbacena), que enviou a Lisboa sete 

escravos (crianças negras de sua comunidade) como cobaias juntamente de um 

médico para ensiná-lo a técnica de vacinação braço a braço (variolização) (16). 

 Já outros estudos referem que essa não teria sido a primeira, uma vez que as 

vacinas já estariam em uso no Rio de Janeiro desde 1798. Em São Paulo as datas 

são mais imprecisas, e a sua determinação percorre um longo período, desde o final 

do século XVIII até a certeza de que em 1819 já havia vacinação pública na cidade. 

Outros autores, ainda, estabelecem o período entre 1805 e 1811, mas para não correr 

grandes riscos, a grande maioria prefere mesmo dizer que a introdução da vacina em 

São Paulo teria ocorrido no primeiro quartel do século XIX (16). 

 Em 1977, a partir da criação do PNI, foi possível a publicação do primeiro 

Calendário Nacional de Vacinação (CNV), normatizado pela Portaria Ministerial no 

452/1977, composto por quatro vacinas obrigatórias disponíveis para o primeiro ano 

de vida: poliomielite oral, DTP (difteria, tétano e pertussis, sarampo e BCG. Esse fato 

foi consolidado como uma grande conquista, visto que as ações de controle de 

doenças específicas eram operacionalizadas pelos programas do Ministério da Saúde 

ou realizadas pelos programas de imunizações dos estados que tinham recursos para 

a aquisição de vacinas, o que não garantia a vacinação de todas as crianças (51). 

 As campanhas de vacinação se tornaram uma ferramenta valiosa para o 

controle de doenças, devido seu grande alcance populacional, com destaque 

importante a Campanha de Vacinação contra Poliomielite. No Brasil, o primeiro caso 

da doença foi registrado em 1911; o número de casos crescia de forma constante e 

em 1953, no Rio de Janeiro, houve o maior surto já registrado no país (53). 

 Os primeiros registros de campanhas de vacinação contra a poliomielite 

datam de julho de 1961, noticiada como a inauguração oficial da “Campanha Nacional 

de Vacinação Oral contra a Poliomielite no Brasil”. Em decorrências de repetidos 

surtos, o Ministério da Saúde instituiu o Plano Nacional de Controle da Poliomielite, 

em 1971. O último caso da doença no Brasil foi registrado em 1989 e em 1994 o país 

recebeu o certificado da Erradicação da Poliomielite (52).  
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1.2 - Hesitação vacinal e Recusa Vacinal  

 

 Nas últimas décadas houve grande avanço na tecnologia de produção, 

aprimoramento e no desenvolvimento de vacinas, resultando em uma oferta 

significativa de novos produtos, comprovadamente seguros e eficazes. Os benefícios 

coletivos e individuais da vacinação provêm de um alto investimento financeiro, além 

de uma grande estrutura dos programas públicos de vacinas e autoridades sanitárias. 

Entretanto, para que o potencial da vacina seja atingido em seu nível máximo, é 

necessário que elas sejam aceitas, tenham seu uso adequado e a confiança do 

público (7). 

 Apesar da eliminação de algumas doenças em vários países, observa-se uma 

crescente negativa da vacinação no mundo e no Brasil. Embora não seja inédito, esse 

fato vem ganhando força a medida em que as doenças estão desaparecendo (1). 

 Através do PNI foi possível alcançar coberturas vacinais superiores a 90% 

para quase todos os imunobiológicos disponíveis na rede pública de saúde nas 

últimas décadas (30). Todavia, em 2016, nos estados de Pernambuco e Ceará, houve 

uma queda das taxas de imunização e o país registrou o primeiro surto de sarampo 

desde 2000 (7). 

 Outro episódio preocupante foi a queda da taxa de imunização da Pólio (7); de 

acordo com o relatório “Situação Mundial da Infância 2023: Para cada criança, 

vacinação” lançado pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 1,6 

milhão de crianças no Brasil entre 2019 e 2021 não receberam nenhuma dose da 

vacina DTP, que previne contra difteria, tétano e coqueluche – a mesma quantidade 

em relação à vacina contra pólio. Atualmente, o Brasil conta com a menor cobertura 

vacinal da história para a pólio: menos de 60% de crianças vacinadas (18). 

 É necessário compreender todo o processo que envolve uma vacinação eficaz 

para o favorecimento e manutenção da qualidade dos serviços de imunização, visto 

que é a principal estratégia de prevenção das doenças e promoção da saúde (3). 

Movimentos antivacinas e a indecisão/retardo na decisão de vacinar-se induzem 

atitudes que colocam em risco não só a saúde do indivíduo não vacinado, mas de 

todos à sua volta. Pessoas que deixam de se vacinar em decorrência desse fator ainda 

não estão avaliados e identificados adequadamente no Brasil (13).  

 Na década de 1990 houve um evento importante desse aspecto, onde foi 

publicado um artigo que associava a vacina tríplice viral com casos de autismo e 
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doença crônica intestinal. Houve grande repercussão, tanto entre médicos e 

pesquisadores como em leigos (1). Esse episódio levou ao surgimento dos movimentos 

antivacinas que se tornaram fortes, principalmente nos Estados Unidos da América. 

Após denúncias e um processo de investigação, o trabalho foi retratado após 12 anos 

de sua publicação. Ficou constatada fraude e que havia conflito de interesses, o que 

levou a revista a retirar o artigo dos seus arquivos (20). 

 Outro fator importante a ser considerado é o advento da internet e o uso das 

redes sociais, que tem crescido de forma frenética na divulgação de informações 

falsas ou fake news. A divulgação dessas informações com o objetivo de 

desinformação da população é crescente e seu combate é difícil, visto que a punição 

é rara. Isso gera aumento do número de indivíduos que recusam ou hesitam a 

vacinação (1). 

 Esses movimentos, notados com frequência nos centros de saúde, geram 

consequências na cobertura vacinal e é importante defini-los e diferenciá-los: recusa 

vacinal é o ato de recusar a vacinação e a hesitação vacinal se refere ao atraso na 

aceitação ou demora na aceitação da vacina ou recusa da vacinação apesar da 

disponibilidade nos serviços de saúde (19).  

 Há muitos fatores que podem influenciar a hesitação vacinal como: baixa 

expectativa no risco de adoecer; disponibilidade física, geográfica, financeira; 

qualidade do serviço e a percepção de eficácia, segurança e confiança na vacina (1).  

 Aceitar a vacina é o resultado final de um processo de tomada de decisão 

influenciado por vários fatores. Para o SAGE Working Group on Vaccine Hesitancy, 

um modelo que inclui 3Cs caracterizam esse processo (fig 1): Confiança (credibilidade 

no profissional de saúde, na vacina e na sua eficácia); Complacência (baixa 

percepção dos riscos das doenças preveníveis por vacinas e da importância das 

vacinas) e Conveniência (disponibilidade e acessibilidade das vacinas e dos serviços 

de saúde) (7). 
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Figura 1 – 3C’s das categorias da hesitação vacinal. 

 

Fonte: MacDonald, 2015. 

 

 Perder a confiança nas vacinas e nos programas de imunização gera 

diminuição das coberturas vacinais e todas as suas consequências. Dúvidas sobre a 

necessidade de vacinar-se, medo de reações adversas, disseminação de falsas 

informações, além das crenças populares e religiosas podem fazer não somente as 

famílias, mas também os profissionais de saúde cooperarem com o descrédito à 

vacina (7). 

  

1.3 - Cobertura Vacinal 

 

 Cobertura vacinal é definida como percentual de uma população-alvo que foi 

vacinada e é considerada um importante indicador de saúde das populações e de 

qualidade dos serviços de saúde dispensados aos indivíduos, sobretudo as crianças. 

O estudo desse indicador constitui uma ferramenta necessária para o planejamento 

das ações de prevenção e promoção de saúde (21). 

 Peça importante no controle das doenças imunopreveníveis, o PNI adota uma 

série de elementos que contribuem para esse controle como a vacinação de rotina, os 

dias nacionais de vacinação, as campanhas periódicas e a vigilância epidemiológica. 

No âmbito individual, as vacinas conferem prevenção específicas de doenças 

imunopreveníveis e, no âmbito coletivo, proteção em massa, interrompendo a 

transmissão (22).  
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 Ainda assim, muitas crianças deixam de se vacinar por diferentes motivos, 

que vão desde o acesso aos serviços de saúde, até causas relacionadas as crenças, 

mitos, superstições e motivos religiosos (21).  

 Para que os serviços de saúde mantenham sua qualidade, é necessário 

compreender todo o processo que envolve uma vacinação eficaz. Conhecer e analisar 

os serviços realizados nas salas de vacina torna possível implementar práticas 

seguras de imunização e assim alcançar as metas do PNI e consequentemente 

coberturas vacinais satisfatórias (3).  

 O indicador de cobertura vacinal representa um importante instrumento para 

a tomada de decisão nas diferentes esferas da gestão, tendo em vista que somente 

com coberturas vacinais adequadas é possível controlar doenças imunopreveníveis. 

Além de serem adequadas, as coberturas também devem ser homogêneas, 

considerado como importante indicador de desempenho do PNI (3). 

 Outro aspecto importante para as coberturas vacinais são o acesso e a 

adesão da população ao serviço de vacinação. As crianças, na grande maioria das 

vezes, têm seu primeiro contato com o PNI ao receberem a BCG nas maternidades 

(em casos de partos intra-hospitalar). Por esse motivo, a cobertura para a vacina BCG 

apresenta valores altos. O sucesso da adesão se dá ao comparar com as coberturas 

de outras vacinas do primeiro ano de vida. Esse fator pode estar relacionado a 

desigualdade na distribuição de Estratégias de Saúde da Família (ESF), tornando 

variável o acesso e a adesão para as demais vacinas (22). 

 O PNI é o responsável por obter os dados vacinais e reunir as informações de 

vacinados em todo o país, assim como o acompanhamento e a localização, a partir 

dos dados cadastrais do indivíduo. Para a otimização dessas informações, utiliza-se 

o software SIPNI (Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização), que 

possibilita aos gestores envolvidos no programa uma avaliação dinâmica dos riscos 

de surtos e epidemias, além de possibilitar o planejamento de ações de busca ativa, 

garantir a cobertura vacinal, auxiliar e gerenciar as atividades desenvolvidas, levando 

em consideração que é uma ferramenta para tomada de decisão (2,28). A figura abaixo 

descreve algumas das principais atribuições do PNI: 
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Figura 2 – Atribuições do PNI 

Fonte: Autora (2023). 

 O sistema apresenta falhas por super ou subestimativas de cobertura vacinal 

e passa por atualização pelo fato de observarmos a ocorrência de epidemias em locais 

onde há coberturas vacinais elevadas (21).  

 Conhecer a cobertura vacinal da população, especialmente as infantis, traz 

informações importantes sobre a situação epidemiológica dos municípios, além de ser 

um instrumento de avaliação da efetividade e eficiência da PNI, identificação dos 

indivíduos e grupos susceptíveis e em situação de vulnerabilidade (24). 

 Monitorar as coberturas vacinais é uma ação indispensável de avaliação dos 

programas de imunização. No sentido de superar as limitações, o PNI tem promovido 
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inquéritos populacionais que tem como objetivo melhorar a estimativa de cobertura 

vacinal do país (21).  

 Os inquéritos de cobertura vacinal se destacam como um instrumento valioso 

para analisar com precisão a situação vacinal da população estudada, além de 

contribuírem para a compreensão dos determinantes socioeconômicos associados a 

distribuição heterogênea da cobertura vacinal. Apesar dos benefícios, a metodologia 

é cara e demanda grande recurso pessoal para sua implementação (24). 

 Em um estudo de revisão de literatura, realizado em 2021, foram identificados 

os possíveis motivadores para a perda de oportunidade de vacinação (POV) em 

crianças. Alguns estudos correlacionam esse fator a falha ou incapacidade do 

profissional de saúde em identificar as crianças em condições elegíveis a vacinação, 

falta do imunobiológico, contraindicações por parte dos cuidadores e resistência 

parental. Também há POV relacionadas a questões culturais, crenças religiosas e ao 

estilo nômade de vida; outros estudos indicam como fator limitante a localização 

geográfica, havendo ainda maior dificuldade de acesso em zonas rurais (50). 

 Em um estudo realizado na África Subsaariana, fatores como a idade da 

criança, a ordem de nascimento, o número de filhos, a idade materna, o poder 

aquisitivo, o grau de escolaridade dos pais, o acesso à mídia e o local de moradia, 

foram significantes no que se refere a POV, concluindo que quanto maior o número 

de filhos, menor o alcance dos serviços de vacinação à aquela família. Ademais, os 

coeficientes de idade, grau de escolaridade e poder aquisitivo, sobretudo das mães, 

foram decisivos na ocorrência de oportunidade perdida de vacinação. Um exemplo é 

que no caso de mães mais pobres, as chances da OPV eram 35% maiores do que 

nas famílias mais ricas (50). 

 Outras situações como estrutura física das unidades de saúde, dificuldade na 

gestão dos serviços de saúde e no estabelecimento de horários e dias fixos para a 

vacinação e não observação dos cartões de vacina dos usuários em visitas a unidade 

de saúde também contribuem para a perda da oportunidade de vacinar (23). 

 

 

1.4 - Papel do profissional de enfermagem na sala de vacina 

 

 Para que os serviços de saúde possam garantir coberturas vacinais 

adequadas, é necessário cumprir uma série de condutas e planejamento de ações 
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que incluem desde a gestão e a estrutura da unidade até a administração dos 

imunobiológicos. Também é necessário que os profissionais responsáveis pelas salas 

de vacina estejam informados quanto as verdadeiras indicações e adiamento de 

vacinas e contraindicações, no sentido de reduzir casos de atraso no calendário 

vacinal. Falhas na educação continuada dos profissionais também podem interferir 

nas falsas contraindicações como reação local a dose anterior da vacina, alergia não 

relacionada a algum componente da vacina, prematuridade ou baixo peso ao nascer, 

infecção de vias aéreas superiores, doenças de pele, entre outros (23). 

 Em um estudo realizado em Belo Horizonte – MG, foi possível observar que 

que os profissionais atuantes em salas de vacina não valorizam a monitoração da 

cobertura vacinal como uma estratégia e programação das ações dentro das unidades 

de saúde. Estudos também destacam a falta de preparo dos profissionais em relação 

às suas atividades na sala de vacina e enfatizam essa deficiência como um grande 

desafio nos serviços de saúde, visto que práticas inadequadas de vacinação 

comprometem a saúde da população e a qualidade e credibilidade da vacina (3).  

 A assistência de enfermagem à coletividade deve ser livre de danos. Ao 

realizar a vacina, o profissional (equipe de enfermagem) deve ter em mente que este 

procedimento consiste em inocular um antígenos no indivíduo, com objetivo de 

produzir anticorpos contra determinada doença;  a segurança e efetividade da vacina 

não é suficiente se o profissional responsável pelo procedimento não seguir as 

recomendações especificas de conservação, manipulação, administração, 

acompanhamento pós-vacinação, dentre outros, para que não haja imperícia, 

negligencia ou imprudência por parte do profissional (4).  

 Em uma unidade de saúde, o enfermeiro desse se responsabilizar técnica e 

administrativamente pelos procedimentos realizados na sala de vacina. Nesse 

contexto, o profissional enfermeiro como responsável técnico é importante recurso 

humano para melhoria da qualidade do serviço dentro das salas de vacina, pois exerce 

a supervisão da equipe e tem papel fundamental na manutenção das altas coberturas 

vacinais, fornecendo informações importantes e de qualidade aos usuários (4,11). 

 Profissionais de saúde que mantem contato direto com os usuários tem papel 

fundamental na manutenção da confiança nas vacinas, pois são fonte de informação. 

Com a crescente disponibilidade de novas vacinas e atualizações dos calendários 

vacinais, manter-se atualizado e conhecer as indicações, precauções e possibilidade 

de eventos adversos são constantes desafios para esses trabalhadores (7). 
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 Outro fator importante é que a vacinação dos profissionais de saúde, seus 

conhecimentos sobre o assunto e a sua própria confiança nas vacinas são 

fundamentais para orientar seu comportamento na indicação de imunobiológicos aos 

seus usuários. Estudos evidenciaram que o conhecimento sobre a vacina e sua 

eficácia e segurança, constrói a confiança do profissional e suas indicações desses 

imunobiológicos (7).  

 

1.5 - Cobertura vacinal em Baixo Guandu - ES 

 

 Para o município de Baixo Guandu, conforme dados do DATASUS disponíveis 

na internet, é possível observar coberturas vacinais insatisfatórias para o ano de 2022 

(acesso em 07 de agosto de 2023). Como exemplo, pode ser citada o 2º reforço da 

vacina Poliomielite, administrada aos 4 anos de idade, que obteve a cobertura de 

48,3% e a segunda dose da vacina Tríplice Viral (Sarampo, Rubéola e Caxumba) que 

atingiu 64,6% de cobertura para o mesmo período (29). A vacina BCG é administrada, 

porém não há maternidade no município. No quadro abaixo (quadro 01) é possível 

observar a cobertura vacinal no ano de 2022 para o município: 

 

Quadro 01 – Cobertura vacinal do município de Baixo Guandu no ano de 2022. 

Vacina Cobertura Vacina Cobertura 

BCG 64,62 Hepatite A 71,54 

Hepatite B (dose ao 

nascer) 

38,72 DTP 104,87 

Rotavírus Humano 85,13 Poliomielite 1º Ref 67,95 

Pentavalente 104,87 Tríplice Viral D2 64,62 

Pneumocócica 87,44 Poliomielite 4 anos 48,30 

Poliomielite 105,90 Tríplice Bacteriana (DTP) 

1º Ref 

84,87 

Meningococo C 91,03 DTP Ref (4 e 6 anos) 73,30 

Febre Amarela 80,00 Varicela 86,92 

Pneumocócica 1º Ref. 95,13 Hepatite B 104,87 



20 
 

 

Meningococo 1º Ref 77,44 dT Adulto e Tríplice 

Acelular Gestante 

28,46 

Tríplice Viral D1 92,82 dTpa Gestante 52,82 

Fonte: tabnet.datasus.gov.br. Pesquisa em 07/08/2023. 

 

 Observa-se que, para as vacinas Hepatite B e DTP, a cobertura ultrapassou 

100% da população. A provável justificativa para tal fato, seria uma possível falha na 

estimativa da população alvo, através de dados fornecidos pelo IBGE. 

 

1.6 - Justificativa 

 

 Diante dessa análise teórica, histórica e atual, é possível perceber que 

existem lacunas durante o processo de trabalho das equipes responsáveis pela 

operacionalização da vacina. Essas falhas prejudicam o serviço de imunização e 

podem repercutir direta ou indiretamente nas coberturas vacinais.  

 A vacina é considerada um valioso indicador de saúde e representa um 

instrumento para tomada de decisões em diferentes esferas da gestão. Investir em 

estudos que visem o conhecimento e análise dos serviços de imunização é importante 

para que sejam implementadas práticas seguras, eficazes e que gerem bons 

resultados, como proteção coletiva e alcance das metas do PNI. 

 A relevância do tema se dá em um tempo onde há notáveis quedas das 

coberturas vacinais, com iminência do retorno de doenças antes controladas. 

Descrever esses processos de trabalho, compreender os fluxos e identificar 

oportunidades de melhoria, possibilita um novo direcionamento das ações para uma 

melhor gestão dos resultados.  

 O estudo contribui para o município de Baixo Guandu, pois, a partir dos 

resultados encontrados, é possível mudar esse cenário, adotando práticas simples e 

possíveis, que também possuem aplicabilidade em cidades que apresentam o mesmo 

perfil epidemiológico, fornecendo subsídios para implementação de ações educativas, 

aperfeiçoamento das práticas, valorização da equipe de enfermagem e, 

consequentemente, melhora das taxas de vacinação. 
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2 - OBJETIVOS 

 

2.1 - Objetivo geral 

 

• Conhecer o processo de trabalho da equipe de enfermagem na sala de 

vacina e identificar os fatores que interferem na cobertura vacinal do 

município de Baixo Guandu – ES. 

 

2.2 - Objetivos específicos  

 

• Descrever o processo de enfermagem na rotina de atendimento da sala 

de vacina da unidade de saúde; 

• Identificar as dificuldades no fluxo de atendimento durante a vacinação 

nos serviços de saúde; 

• Avaliar a capacidade técnica/teórica dos profissionais de saúde das 

salas de vacina do município; 

• Investigar o conhecimento do profissional sobre a importância das 

coberturas vacinais e sistemas de informação. 

 

3 - METODOLOGIA 

 

3.1 - Tipo de Estudo 

 

 Trata-se de uma pesquisa exploratória, descritiva, de metodologia 

quantitativa. Os estudos descritivos têm como característica principal responder uma 

pergunta a respeito de um fenômeno presente no momento da entrevista ou inquérito, 

utilizando o método da frequência (12).  Os dados encontrados foram compilados 

através dos programas Excel e Stata 16.1. 

Também foi utilizado o método de revisão da literatura para embasamento 

teórico, com o propósito de descrever conceitos e analisar teorias a respeito da 

atuação do profissional de saúde na sala de vacina e os processos de trabalho 

envolvidos nesse contexto. A busca de artigos foi online, através de base de dados 



22 
 

 

como Pubmed, LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde) e SCIELO (Scientific Eletronic Library Online).  

 

3.2 - Local de estudo 

 

 O estudo foi realizado durante o mês de abril do ano de 2023, no município 

de Baixo Guandu, após aprovação do Comite de Ética em Pesquisa (CEP). A cidade, 

fundada em 10 de abril de 1935, está localizada no interior do Estado de Espírito 

Santo, na microrregião noroeste do estado; ao oeste, o município faz divisa com o 

Estado de Minas Gerais, pelo município de Aimorés (aproximadamente 9km de 

distância).  

 A população do município está estimada em 30.674 habitantes, conforme 

último censo realizado pelo IBGE em 2022 e sua extensão territorial é de 909.039km2; 

aproximadamente, 77,4% vivem na zona urbana e 22,6% na zona rural. O Indice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é 0,702 e a densidade demográfica 33,74 

hab/km2 (25).  

 

Figura 3 – Localização Geográfica de Baixo Guandu 

 

Fonte: Oliveira, 2018. 

 

Atualmente, o município conta com 10 ESF e 01 Núcleo de Estratégia de Saúde 

da Família (NESF), onde estão alocadas 02 equipes, totalizando 12 equipes de ESF. 

Do total, 03 ESF estão localizadas na zona rural do município (02 ESF possuem 

equipes maiores para atenderem pontos distantes geograficamente dessas regiões). 

O município possui 100% de cobertura, porém devido desfalque de gentes 

Comunitários de Saúde (ACS), algumas microáreas estão descobertas. O município 
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conta com 01 centro de especialidades; 01 casa de saúde da mulher; 01 CAPS I 

(Centro de Atenção Psicossocial); 01 hospital estadual com 68 leitos (tipos de 

atendimento prestados: urgência e emergência, maternidade, cirurgia eletiva de média 

e baixa complexidade e pronto socorro), além de clínicas e consultórios particulares. 

 

Figura 04 – Mapa geográfico do município de Baixo Guandu – Zona Urbana 

Fonte: Google Maps, 2024 

 

Na figura 04, estão localizadas a distribuição das US da zona urbana do 

município de Baixo Guandu. Ao norte, o município é banhado pelo Rio Doce e 

esquerda faz divisa com o município mineiro de Aimorés. 



24 
 

 

Figura 05 – Mapa geográfico de Baixo Guandu - Zonas rurais ao sul

 

Fonte: Google Maps, 2024 

 

Figura 06 – Mapa geográfico de Baixo Guandu - Zonas rurais ao norte

 

Fonte: Google Maps, 2024 

 

Na figura 05 e 06, estão representados o município estudado e as adjacências, 

ou seja, as zonas rurais do município, sendo a figura 02 a zona rural ao sul da cidade 
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e a figura 03 a zona rural ao norte. Em ambas as imagens estão localizadas as US 

existentes na região, em uma escala ampliada. 

 

3.3 - Instrumento para coleta de dados 

 

 Para coleta de dados, o instrumento escolhido foi a aplicação de um 

questionário semiestruturado (apêndice A), com perguntas abertas e fechadas, 

aplicado aos profissionais enfermeiros e técnicos de enfermagem que atuam no 

serviço de imunização das ESF do município de Baixo Guandu, descrevendo assim 

quais as suas principais percepções, atitudes e condutas acerca da vacinação. 

 A criação do questionário se deu em 02 etapas: a primeira foi investigar os 

principais fluxos e processos de trabalho nas salas de vacinas e a conduta dos 

profissionais através da busca de artigos científicos que corroborassem com esse 

tema (2,5,8,14). A partir daí, deu-se início a segunda etapa, com a formulação de 

perguntas baseadas nessas informações. Após a criação do questionário, foi realizado 

um teste com um técnico de enfermagem para averiguar se havia necessidade de 

ajustes e contagem do tempo gasto com a aplicação do mesmo. 

 Durante a análise dos resultados da pesquisa, foi necessário categorizar as 

respostas das questões abertas para que os dados pudessem ser contabilizados de 

forma objetiva e mostrados em tabelas. As respostas foram analisadas e as diferentes 

formas de expressão dos entrevistados foram enquadrados em categorias que 

continham o mesmo significado, ou seja, as diferentes formas de respostas que, 

através da interpretação, tinham o mesmo significado da resposta.  

 

3.4 - População do estudo 

 

 A população de estudo foram os profissionais de enfermagem que atuam na 

imunização da sua unidade de saúde (salas de vacina e postos volante), a fim de 

caracterizar o processo de trabalho e o nível de conhecimento da equipe. Aplicando 

os critérios de inclusão e exclusão e as recusas, houve um total de 20 pesquisados. 

Devido a estrutura da cidade de Baixo Guandu, o estudo é exploratório, não 

pretendendo generalizar os dados para outros municípios, mas sim demonstrar que 

os resultados obtidos podem servir de base para novas pesquisas e projetos maiores, 
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visto que as condutas podem se assemelhar em diferentes municípios de mesmo 

porte. 

Dentre os 12 enfermeiros e 18 técnicos de enfermagem atuantes em ESF no 

município de Baixo Guandu, foram elegíveis a pesquisa 08 enfermeiros e 12 técnicos 

de enfermagem; 01 técnico de enfermagem e 01 enfermeira se recusaram a 

responder o questionário; 03 enfermeiros e 05 técnicos de enfermagem não se 

enquadravam nos critérios de inclusão e foram excluídos da pesquisa.  

 

3.5 - Critérios de inclusão e exclusão 

 

3.5.1 - Critérios de inclusão 

 

• Profissionais de saúde formados (técnicos de enfermagem e 

enfermeiros); 

• Profissionais que atuam na sala de vacina de ESF há no mínimo 6 

meses; 

• Profissionais que atuam na sede do município e no interior. 

 

3.5.2 - Critérios de exclusão  

 

• Profissionais afastados do trabalho no momento da pesquisa;  

 

3.6 - Questões Éticas 

 

 A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Santa 

Casa de Misericórdia de São Paulo – SP para avaliação, apreciação e posteriormente 

autorização para coleta de dados com o CAAE: 66180222.7.0000.5479 (apêndice C) 

e número do parecer consubstanciado do CEP: 5.970.883. O processo de coleta de 

dados obedeceu a todas as exigências as exigências contidas na Resolução 466/2012 

e Resolução 510/2016 que regulamenta a pesquisa com seres humanos, garantindo, 

dessa forma, a segurança ao anonimato dos participantes, a privacidade e a 

desistência em qualquer etapa da pesquisa (26, 27). 

O profissional e o entrevistador se encontraram em local e hora predeterminado 

por contato telefônico, a escolha do entrevistado. Antes de iniciar a aplicação do 
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questionário, foi informado que o áudio da entrevista seria gravado. Após leitura e 

explicação do Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) em anexo (apêndice 

3), ambos assinaram em duas vias, ficando uma com o pesquisador e outra com o 

entrevistado. O profissional foi orientado sobre todos os riscos e benefícios da 

pesquisa e que não haveria prêmio por responder ou punição por não responder; o 

mesmo também poderia retirar sua participação a qualquer momento. Foi assegurado 

o anonimato do entrevistado: os técnicos foram identificados pela letra T, seguido de 

uma numeração (de 01 a 12) e os enfermeiros foram identificados pela letra E, 

também seguidos de uma numeração (de 01 a 08).  

 Os dados foram coletados por um único pesquisador, utilizando um 

questionário especialmente desenhado para tal finalidade. A pesquisa iniciou no mês 

de abril de 2023 e durou aproximadamente 40 dias (tempo suficiente para realizar 

entrevista com os profissionais de saúde). 

 O presente trabalho foi realizado com apoio da Secretaria Municipal de Saúde. 

Foi solicitado ao atual Secretário de Saúde, através de um Formulário de Autorização, 

autorização para realizar a pesquisa com os profissionais lotados na secretaria. O 

termo, assinado pela aluna e pelo orientador, continha informações sobre os objetivos 

da pesquisa, como o questionário seria aplicado e quais os benefícios para o 

município.  

 

4 - RESULTADOS 

 

 A tabela 01 apresenta uma análise do perfil do profissional que trabalha na 

imunização, no que diz respeito a profissão, idade e tempo de serviço no serviço de 

imunização. A maioria dos profissionais foi de técnicos de enfermagem (60%) quando 

comparada aos enfermeiros (40%). Quanto a idade, a média aritmética foi de 42,29 

anos; a faixa etária se distribuiu com maior diferença, tendo uma frequência de 15% 

até 30 anos de idade; 25% com idade entre 30 e 40 anos; 40% com idade entre 40 e 

50 anos e 20% foi de profissionais com idade superior a 50 anos. Relacionado ao 

tempo de serviço, houve uma frequência importante: 60% dos profissionais possuíam 

mais de 4 anos de atuação na imunização. 
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Tabela 01 – Análise do perfil do profissional do serviço de imunização. Baixo 

Guandu, ES – Brasil, 2023. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

 A tabela 02 está descrita a estrutura e a organização das unidades de saúde 

(US). De acordo com as respostas, quanto a localização, 33,3% estão em zona rural 

e 66,6% em zona urbana; 26,6% possuem sala de vacina, enquanto 73,3% é somente 

posto volante (não possui armazenamento de vacinas). Nesse estudo não foi incluída 

a sala de vacina central, devido os critérios de inclusão (profissionais de ESF).  

 Os profissionais foram questionados sobre a rotina da vacinação nos serviços 

de saúde no qual trabalham. As respostas foram calculadas em horas disponíveis para 

vacinar semanalmente e qual profissional acompanha esse processo. Das 40 horas 

semanais que as unidades de saúde permanecem abertas semanalmente, 65% 

responderam que disponibiliza até 10 horas semanalmente para a vacinação e em 

45% das respostas, o enfermeiro e o técnico de enfermagem permanecem na sala de 

vacinação.  

 

Profissão Frequência 

Téc. Enfermagem 12 (60%) 

Enfermeiro 08 (40%) 

Idade Frequência 

Até 30 anos 03 (15%) 

Entre 30 e 40 anos 05 (25%) 

Entre 40 e 50 anos 08 (40%) 

Acima de 50 anos 04 (20%) 

Média Aritmética das Idades 42,29 

Tempo de experiencia na imunização Frequência 

< 1 ano 0 (0%) 

1 a 2 anos 06 (30%) 

2 a 3 anos 02 (10%) 

3 a 4 anos 0 (0%) 

> 4 anos 12 (60%) 
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Tabela 02 – Estrutura e organização das unidades de saúde (US). Baixo Guandu, 

ES – Brasil, 2023. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

 As respostas referentes ao processo de vacinação das unidades de saúde 

estão distribuídas na tabela 03. Em 55% das respostas, quem faz a orientação é o 

técnico de enfermagem; em relação a realização de vacinas previstas de serem 

aplicadas na mesma sessão ou se há necessidade de aprazar as doses por falta do 

imunobiológico ou por outras questões de gestão de doses, 90% dos entrevistados 

responderam que é necessário agendar algumas vacinas e aplicá-las em dias 

diferentes. Nenhum entrevistado respondeu que aplica todas as vacinas no mesmo 

dia.  

Quanto a atuação dos técnicos de enfermagem e enfermeiros dentro da sala 

de vacina, foi respondido que o profissional que apraza as vacinas e as administra é 

o mesmo em 40% dos casos. Nos outros 60% o profissional que apraza e registra as 

doses não é o mesmo que aplica a vacina. Os profissionais também informaram que 

Zona urbana/rural  Frequência 

Urbana 10 US (66,6%) 

Rural 05 US (33,3%)  

Possui sala de vacina Frequência 

Sim 04 US (26,6%) 

Não (posto volante) 11 US (73,3%) 

Horas disponíveis por semana para vacinação Frequência 

Até 10h semanais 13 (65%) 

Entre 10h e 20h semanais 03 (15%) 

Entre 20h e 30h semanais 01 (5%) 

Entre 30h e 40h semanais 03 (15%) 

Profissionais que atuam nas salas de vacina Frequência 

Téc. de enfermagem 08 (40%) 

Enfermeiro 0 (0%) 

Ambos 09 (45%) 

Téc. ou enfermeiro outro profissional 03 (15%) 
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35% dos profissionais desempenham outras atividades durante o período de 

vacinação. 

 Questionados sobre a conduta utilizada quando o profissional aplicar falta, 

70% informaram que solicita ajuda de outro profissional da equipe e 25% informaram 

que caso isso ocorra, não há vacinação nesse dia. Apesar de não ser a maioria, é 

uma informação relevante a ser considerada. 

Ainda na tabela 03, ao serem questionados sobre a aplicação de várias doses 

no mesmo dia, dentro da possibilidade de fazê-la, 60% dos profissionais respondeu 

que faz o máximo de doses possíveis na mesma ocasião, enquanto 40% prefere 

aplicar em dias diferentes. Dos 08 profissionais que preferem não administrar muitas 

doses de forma concomitante, 06 responderam que o motivo de tal decisão é pelo 

aumento de reações adversas no paciente.  

 Na questão sobre as formas de esclarecimento de dúvidas durante o processo 

de imunização, os profissionais puderam escolher várias alternativas da questão e 

houve bastante variação de resultados.  Dentre as respostas, 60% responderam que 

busca ajuda através da leitura do POP (Procedimento Operacional Padrão) e da 

referência em imunização do município. Os dados estão dispostos na tabela abaixo: 

 

Tabela 03 – Processo de vacinação. Baixo Guandu, ES – Brasil, 2023. 

Profissional que realiza orientação ao paciente 

durante vacinação 
Frequência 

Téc. de enfermagem 11 (55%) 

Enfermeiro 02 (10%) 

Ambos 07 (35%) 

Não é feita orientação 0 (0%) 

São aplicadas todas as vacinas no mesmo dia ou 

realiza agendamento? 
Frequência 

Aplica todas no mesmo dia 0 (0%) 

Faz agendamento para algumas vacinas e aplica em 

dias diferentes 
18 (90%) 

Faz agendamento e aplica todas no mesmo dia 02 (10%) 

O profissional que apraza é o mesmo que registra Frequência 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

Sim 08 (40%) 

Não 12 (60%) 

O profissional vacinador é exclusivo da sala de 

vacina 
Frequência 

Sim 07 (35%) 

Não, realiza outras atividades durante o período 

disponível para a vacinação.  
13 (65%) 

Conduta diante da falta do profissional vacinador Frequência 

Outro profissional da unidade assume a função 14 (70%) 

Não é realizada vacina nesse dia 05 (25%) 

Solicita outro profissional para cobrir falta 01 (5%) 

Realiza várias vacinas no mesmo dia ou prefere 

aplicar em dias diferentes 
Frequência 

Aplica todas no mesmo dia 12 (60%) 

Aplica em dias diferentes 08 (40%) 

Motivo pelo qual não aplica em dias diferentes Frequência 

Devido aumento das reações 06 (30%) 

Mediante autorização dos pais 01 (5%) 

Ambos 01 (5%) 

Não se aplica (aplicam todas no mesmo dia) 12 (60%) 

Como são esclarecidas dúvidas sobre vacinação? Frequência 

Através do POP e do responsável técnico da ESF 01 (5%) 

Através da referência em imunização do município 02 (10%) 

Através do POP e da referência em imunização do 

município 
12 (60%) 

Através do responsável técnico da ESF e da referência 

municipal em imunização 
01 (5%) 

Através da referência em imunização do município, do 

responsável técnico da ESF e do POP 
02 (10% 

Através do responsável técnico da ESF; faz o que 

sabe e solicita retorno do paciente 
01 (5%) 
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 A análise bivariada da tabela 04 mostra resultados acerca da identificação dos 

faltosos e a maneira como são utilizados os indicadores de saúde. Em ambas as 

perguntas, a maioria dos profissionais respondeu apontado as atividades exercidas 

pelas ACS como o meio mais comum de executar as ações planejadas. Dos 11 

profissionais (55%) que disseram identificar os faltosos através das visitas da ACS’s, 

50% relataram utilizar os indicadores em saúde através de atividades e relatos das 

agentes de saúde. Também foi possível identificar que 15% não identifica faltosos do 

seu território.  

 

Tabela 04 – Processo de vacinação segundo  a utilização dos indicadores de saúde 

e como são identificados os faltosos. Baixo Guandu, ES – Brasil, 2023. 

Processo de 

vacinação  
Como são identificados os faltosos 

Como são utilizados 

os indicadores 

Paciente 

na unidade 

Através 

das ACS 
Ambos 

Não são 

identificados 
TOTAL 

Ações na unidade 0 03 (75%) 0 01 (25%) 
04 

(20%) 

Atividade com ACS 0 04 (50%) 03 (37,5%) 01 (12,5%) 
08 

(40%) 

Ambos 
01 

(33,33%) 

01 

(33,33% 

01 

(33,33%) 
0 

03 

(15%) 

Não utiliza 0 03 (60%) 01 (20%) 01 (20%) 
05 

(25%) 

TOTAL 01 (5%) 11 (55%) 05 (25%) 03 (15%) 
20 

(100%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

  

 Na tabela 05 foram agrupadas as respostas sobre o conhecimento em 

imunização. Na rotina de vacinação dos serviços de saúde, o profissional vacinador 

realiza orientações sobre o procedimento a ser realizado; ao realizar as vacinas de 4 

meses vida, 65% dos profissionais responderam que fazem orientação sobre as 

reações locais e sistêmicas da vacina e qual conduta tomar após a aplicação do 
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imunobiológico. As respostas foram agrupadas em tipos de orientação para facilitar a 

classificação das mesmas. Os grupos foram: orientações sobre reações locais; sobre 

reações sistêmicas; sobre os tipos de vacinas administradas; e sobre os cuidados 

após a administração da vacina.  

 Os profissionais puderam responder se conhecem os sistemas de informação 

em vacina. Ao serem questionados sobre a utilidade desses sistemas, 45% 

responderam que servem para demonstração das coberturas e registros vacinais. 

Como mostrado abaixo, na tabela abaixo, 15% não soube responder.  

 A partir do questionamento sobre os indicadores de saúde e se são utilizados 

na dinâmica da unidade, durante o planejamento e execução das ações em saúde, 

45% dos profissionais que participam da pesquisa, responderam quem não conhecem 

os indicadores da sua unidade de saúde, porém de alguma forma executam ações 

voltadas para o cumprimento dessas; 30% responderam que conhece os indicadores 

e conseguem executar ações voltadas ao seu cumprimento, enquanto 20% disse não 

conhecer o indicador e, portanto, não trabalham com essa ferramenta. 

 Na intenção  de avaliar a capacidade técnica dos profissionais através de 

perguntas relacionadas a prática vacinal, foi criada uma situação hipotética sobre 

atraso vacinal: uma criança de 1 ano e 3 meses com vacinas registradas até o 5º mês 

de vida necessita atualizar a caderneta, ou seja, foram administradas as vacinas D1 

e D2 de pentavalente, D1 e D2 de pneumocócica 10 valente, D1 e D2 de 

meningocócica C, D1 e D2 de rotavírus humano e D1 e D2 da vacina inativada contra 

poliomielite. Os dados coletados foram agrupados em 4 tipos de respostas: incluiu 

corretamente todas as vacinas; inclui algumas vacinas corretamente; incluiu vacinas 

corretamente e não soube responder. 45% incluíram algumas vacinas corretamente 

enquanto 35% não soube responder. 

 Com relação as vacinas mais reatogênicas, a vacina pentavalente/DTP foi a 

opção mais citada, com 95% das respostas. Dentre as reações prováveis, as 

respostas foram agrupadas em reações sistêmicas e reações locais e novamente 

houve uma expressão significativa, onde 90% responderam as duas opções. 

 Os entrevistados foram questionados quanto a conduta diante de um paciente 

vacinado na unidade que retorna após 2 dias se queixando de febre baixa. As 

condutas foram diversas e dessa forma a frequência foi bastante variada. Dentre elas, 
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30% informaram que encaminharia ou procuraria a referência municipal de 

imunização; 35% relatou que essa é uma reação comum/normal da vacina. 

 Ao abordar o tema educação permanente dos profissionais, algumas opções 

de temas sobre prática de vacinação foram sugeridas. 55% responderam que gostaria 

de ter mais treinamento sobre atraso vacinal; 15% informou que prefere ouvir mais 

sobre eventos adversos e 15% sobre sistemas de informação. 

 

 

Tabela 05 – Conhecimento dos profissionais vacinadores. Baixo Guandu, ES – 

Brasil, 2023. 

Tipos de orientação para as vacinas de 2 e 4 meses Frequência 

Explica sobre reações locais 01 (5%) 

Explica sobre os tipos de vacina, reações locais e 

sistêmicas 
01 (5%) 

Explica sobre reações locais e conduta pós-vacina 01 (5%) 

Explica sobre reações locais e sistêmicas e conduta pós-

vacina 
01 (5%) 

Explica sobre os tipos de vacina, reações sistêmicas e 

conduta pós-vacina 
01 (5%) 

Explica sobre reações locais e sistêmicas e conduta pós-

vacina 
13 (65%) 

Explica sobre as vacinas, reações locais e sistêmicas e 

conduta pós-vacina 
01 (5%) 

Qual a utilidade do sistema de informação Frequência 

Aspectos operacionais 02 (10%) 

Aspectos de coberturas e registros 09 (45%) 

Ambos 06 (30%) 

Não sabe 03 (15%) 

Conhece e utiliza os indicadores de saúde na 

dinâmica da ESF? 
Frequência 

Não conheço o indicador da unidade e não utiliza 04 (20%) 

Não conheço, mas utilizo na dinâmica da unidade 09 (45%) 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

Conheço o indicador e utilizo na unidade 06 (30%) 

Conheço o indicador e não utilizo na unidade 01 (5%) 

Na situação do atraso vacinal (criança de 1 ano e 3 

meses tomou as vacinas até 5 meses), quais vacinas 

aplicar 

Frequência 

Incluiu corretamente todas as vacinas 01 (5%) 

Incluiu algumas vacinas corretamente 09 (45%) 

Incluiu vacinas incorretamente 03 (15%) 

Não soube responder 07 (35%) 

Vacina considerada mais reatogênica Frequência 

Penta/DTP 19 (95%) 

Outras vacinas 01 (5%) 

Efeitos das vacinas reatogênicas Frequência 

Reações locais 01 (5%) 

Reações sistêmicas 01 (5%) 

Reações locais e sistêmicas 18 (90%) 

Conduta: paciente com febre 2 dias após a vacinação Frequência 

Encaminhar/procurar referência 06 (30%) 

Observar e encaminhar/procurar referência 01 (5%) 

Encaminhar/procurar referência/investigar outras causas 02 (10%) 

Solicita avaliação médica 01 (5%) 

Solicita avaliação médica e investiga outras causas 02 (10%) 

Encaminhar/procurar referência, investiga outras causas e 

solicita avaliação médica 
01 (5%) 

Reação normal 07 (35%) 

Assuntos que gostaria ter mais apoio 

técnico/educação permanente 
Frequência 

Aprazamentos 01 (5%) 

Calendário 02 (10%) 

Eventos adversos 03 (15%) 

Atraso vacinal 11 (55%) 

Sistema de informação 03 (15%) 
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 A tabela 06 apresenta uma análise bivariada com relação ao conhecimento 

do profissional acerca da cobertura vacinal do seu território e se ele conhece o sistema 

de informação. Através da tabela observa-se que dos 09 profissionais que 

responderam conhecer o sistema de informação, 07 dizem conhecer a cobertura 

vacinal apenas de campanhas, enquanto 01 respondeu que conhece a cobertura de 

vacinas de rotina e 04 responderam que não conhecem nenhum tipo de cobertura 

vacinal do seu território. 11 profissionais responderam que não conhecem o sistema 

de informação; desses, 07 informaram que não conhecem nenhuma cobertura vacinal 

de seu território, 03 responderam que conhecem a cobertura em épocas de campanha 

vacinal e 01 disse conhecer a cobertura das vacinas de rotina. 

 

Tabela 06 – Processo de vacinação segundo o conhecimento da cobertura vacinal 

do território e conhecimento do sistema de informação. Baixo Guandu, ES – Brasil, 

2023. 

Processo de 

vacinação  
Conhece a cobertura vacinal do território 

Conhece o 

sistema de 

informação 

Somente 

campanh

a 

Somente 

rotina 

Campan

ha e 

rotina 

Não 

conhece

m 

TOTAL 

Sim 
07 

(77,78%) 

01 

(11,11%) 
0 

01 

(11,11) 

09 (45%) 

Não 
3 

(27,27%) 

01 

(9,09%) 
0 

07 

(63,64%) 

11 (55%) 

TOTAL 
10 (50%) 02 (10%) 0 08 (40%) 20 

(100%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

 A tabela 07 apresenta uma análise bivariada referente aos treinamentos dos 

profissionais de saúde que atuam em vacina. Técnicos de enfermagem e enfermeiros 

responderam se há oferta de treinamento suficiente e qual tipo de treinamento ele já 

obtiveram informação. 65% profissionais responderam que não há oferta de 

treinamento suficiente e desses, 61,54% responderam que já souberam de 

treinamentos de nível municipal. 35% dos entrevistados responderam que há 



37 
 

 

treinamento suficiente e desses, 57,14% respondeu que teve informação de 

treinamento a nível municipal, 14,29% níveis municipal e estadual, 14,29% de nível 

nacional e 14,29 nunca souberam treinamentos disponibilizados em todos os níveis.  

 

Tabela 07 – Processo de vacinação segundo  oferta de treinamentos e em quais 

níveis já obtiveram informações sobre treinamentos para profissionais de saúde em 

vacinação. Baixo Guandu, ES – Brasil, 2023. 

Processo de 

vacinação  

Recebeu informação sobre algum treinamento a nível 

municipal, estadual ou nacional? 

Há oferta de 

treinamento 

suficiente 

M
u

n
ic

ip
a

l 

E
s
ta

d
u

a
l 

M
u

n
ic

ip
a

l 
e
 

E
s
ta

d
u

a
l 

N
a
c
io

n
a

l 

M
u

n
ic

ip
a

l, 

E
s
ta

d
u

a
l 

e
 

N
a
c
io

n
a

l 

N
ã
o

 
re

c
e

b
i 

in
fo

rm
a

ç
ã

o
 

T
O

T
A

L
 

Sim 04 

(57,14

%) 

0 

01 

(14,29

%) 

0 

01 

(14,29

%) 

01 

(14,29

) 

07 

(35%) 

Não 08 

(61,54

%) 

01 

(7,69

%) 

01 

(7,69

%) 

01 

(7,69

%) 

01 

(7,69

%) 

01 

(7,69

%) 

13 

(65%) 

TOTAL 
12 

(60%) 

01 

(5%) 

02 

(10%) 

01 

(5%) 

02 

(10%) 

02 

(10%) 

20 

(100%

) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

 Analisando a forma de registro das vacinas, observou-se que o município 

criou um formulário próprio, de registro manual, onde as ESF inserem as vacinas 

realizadas, informando dados como vacina administrada, dia, lote e informações 

pessoais do paciente. Esse método, instituído para as unidades que não inserem os 

dados diretamente no sistema de informação, foi o meio utilizado por 90% dos 

profissionais de saúde.  Como mostra a tabela 08, o cartão espelho é utilizado pela 

maioria; o registro manual é então encaminhado à sala de vacina central, onde são 

digitados os dados no sistema de informação. Com relação a devolução desses 
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cartões, 55% dos profissionais relatam que eles retornam para as ESF em 1 semana 

e 30% informaram que não tem prazo para retornarem.  

 

Tabela 08 – Registro de vacinação. Baixo Guandu, ES – Brasil, 2023. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

5 - DISCUSSÃO 

 

 A partir dos resultados inferidos nas informações coletadas, pode-se 

classificar em 05 categorias temáticas para facilitar a discussão dos dados obtidos: 

análise do perfil do profissional na sala de vacina; estrutura e organização das 

unidades de saúde; processo de vacinação; conhecimento dos profissionais 

vacinadores e registros de vacinação, os quais serão discorridas a seguir. 

Análise do perfil do profissional 

 No quesito profissão e idade, não houve resultado significativo: como 

esperado, há um maior número de técnicos de enfermagem e as idades estão 

distribuídas de forma que a média das idades foi de 42 anos, já sugerindo um tempo 

maior de experiencia profissional, como verificado no item tempo de experiencia – a 

maioria possui mais de 4 anos de experiencia em sala de vacina. Esse dado traz a 

ideia de que esses profissionais tem mais habilidade com a vacina e, portanto, 

Como é realizado o registro vacinal na ESF Frequência 

Registra diretamente no sistema 01 (5%) 

Faz o registro manual e insere posteriormente no sistema 

(na unidade) 
01 (5%) 

Faz o registro manual e encaminha para a central realizar 

digitação 
18 (90%) 

Retorno dos cartões espelhos Frequência 

Retornam na mesma semana 02 (10%) 

Retornam na próxima semana 11 (55%) 

Não tem prazo para retornarem 06 (30%) 

Não faz cartão espelho 01 (5%) 
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possuem menos dúvidas e problemas no processo de vacinação. Profissionais que 

atuam há mais tempo, tem maior experiencia de trabalho e vivências, além de mais 

oportunidades de treinamento (11). Porém existem outras informações inerentes a essa 

conclusão, tornando esse dado pouco objetivo. 

Estrutura e organização das Unidades de Saúde 

 As unidades de saúde foram classificadas em urbana e rural, e a maioria está 

na zona urbana, o que facilita visitas da coordenação para avaliação do espaço físico 

(possíveis manutenções e reparos) e do desempenho dos profissionais, assim como 

garantia de estoque adequado em tempo oportuno. Com relação as unidades de zona 

rural, pode haver um tempo maior para solucionar problemas específicos e até mesmo 

para reposição de vacinas. O ideal seria que todas as unidades de saúde da zona 

rural disponibilizassem uma sala de vacina, considerando que há uma distância 

relativamente grande entre as unidades e até a sede.  

Durante a entrevista, um profissional técnico de enfermagem, que atua no 

interior, relatou que devido a comunidade ser pequena, a unidade de saúde consegue 

manter contato com as ACS e controlar a necessidade de vacinar, principalmente as 

crianças, como demonstrado na fala de uma técnica de enfermagem: 

“Não vai vacina de rotina pro meu posto mais. Quando eu preciso de vacina eu ligo. 

Por exemplo, quando precisa fazer vacina de covid, a agente de saúde fala a 

quantidade e a gente faz a vacina lá.” (T11) 

 De acordo com as respostas, das 15 unidades de saúde, somente 4 possuem 

sala de vacina e as outras funcionam como posto volante, atendendo somente 

1x/semana, quando a sala de vacina central envia um quantitativo de doses em caixas 

de polipropileno, que funcionam com termômetro avulso e gelo rígido reutilizável.  

 As unidades que trabalham como posto volante atendem pessoas para 

vacinar durante 4 horas (no período da manhã), com horários que variam entre as 

unidades de saúde, ou seja, cada unidade determina o seu período de vacinação, de 

acordo com as demandas do dia. A falta de horário padrão pode comprometer a 

vacinação e consequentemente a cobertura vacinal do território, pois o usuário pode 

ter dificuldade em memorizar o cronograma da unidade de saúde, principalmente 

quando há mudança do paciente de um território para outro. O acordo pré-
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estabelecido entre as ESF é que seja sempre as terças-feiras, entretanto o fato de as 

unidades disponibilizarem menos de 25% da carga horaria semanal à vacinação 

dificulta o acesso da população a vacina, pois o indivíduo precisa se adequar ao 

horário, extremamente limitado da unidade de saúde, gerando perdas de oportunidade 

de vacinação e criando barreiras de acesso.  

 A dificuldade de acesso configura como um dos principais problemas na ESF 

que não oferecem disseminadamente acesso fácil a seus usuários e nem dispõem de 

tecnologias organizacionais consolidadas para tal. A sala de vacina que funciona em 

horário comercial e, normalmente, não oferece horários alternativos limita o acesso, 

principalmente para aquelas pessoas inseridas no mercado de trabalho (32). 

A presença da sala de vacina em unidades de saúde está diretamente 

relacionada a melhores coberturas vacinais. Na falta de serviços de imunização, assim 

como de imunobiológicos, se constrói uma barreira à imunização, além de influenciar 

no cotidiano do trabalho, pois compromete a busca ativa e contribui para os atrasos 

vacinais (02). 

  Para que haja um funcionamento correto das salas vacina, é necessário, 

além de tempo adequado disponível a população, uma equipe completa. Segundo o 

Decreto n. 94.406/87, que regulamenta a Lei n. 7.498, de 25 de junho de 1986, que 

dispõe sobre o exercício da enfermagem, é função do auxiliar de enfermagem, no 

artigo 11, alínea e, executar tarefas referentes à conservação e aplicação de vacinas 

(33) mas essas atividades só poderão ser realizadas sob supervisão, orientação e 

direção do enfermeiro como explicita a referida Lei, no artigo 13. Manter o enfermeiro 

durante a vacinação é extremamente importante, pois remete ao acompanhamento 

do processo de trabalho da equipe de enfermagem, planejamento e avaliação das 

atividades desenvolvidas, oferecendo um serviço com qualidade e segurança, 

reduzindo as falhas (34). Foi observado que o técnico geralmente assume a sala de 

vacina sem o enfermeiro, como mostra a citação de uma técnica de enfermagem: 

“Na maioria das vezes eu fico sozinha na sala de vacina, porque a enfermeira sempre 

tá ocupada com outras coisas”. (T05) 

Processo de vacinação 
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 O processo de vacinação, ou seja, todas as ações realizadas de forma 

continua desde a chegada do paciente até de fato a introdução do imunobiológico no 

paciente, deve ser realizado pela equipe de enfermagem. Não raramente, essa 

operação é realizada pelo técnico de enfermagem dentro das salas de vacina, como 

visto no resultado da pesquisa.  

 É importante ressaltar que a atuação do técnico ou auxiliar de enfermagem 

não deve der desconsiderada ou inferiorizada, pelo contrário, seu papel é 

completamente necessário para a composição da equipe e desenvolvimento do 

trabalho (34). No entanto, o enfermeiro lida constantemente com a sobrecarga de 

trabalho nas US causada pela insuficiência de recursos humanos, conforme concluiu 

um estudo realizado em Minas Gerais em 2018 sobre o quotidiano na sala de 

vacinação e as vivências dos profissionais de enfermagem. Dessa forma a supervisão 

e atuação nas salas de vacina ficam comprometidas, o que contribui para práticas de 

vacinação incorretas e inadequadas coberturas vacinais (02). Outro estudo de 2021, 

sobre a segurança do paciente na sala de vacinação, constatou que, embora o 

Ministério da Saúde recomende que o profissional oriente o vacinado sobre a 

importância da conclusão do esquema de vacina (35), essa prática foi pouco aplicada 

(04).  

 Nos casos em que o enfermeiro acompanha e supervisiona o processo de 

vacinação, geralmente o que acontece no município estudado é que o profissional que 

faz os registros, seja na caderneta ou no cartão espelho, não é o mesmo que realiza 

o procedimento de vacinação.  O adequado, conforme sugere um estudo realizado 

em 2020 no Rio de Janeiro, são dois profissionais na sala de vacina e o mesmo que 

apraza as vacinas e as registra é o que administra as doses necessárias, garantindo 

a vacina certa, dose certa, no paciente certo, no local certo, no momento estabelecido, 

diminuindo ao máximo as chances de erro no momento da administração (04).  

 Com relação ao adiamento vacinal, ou seja, agendamento de vacina, foi 

notado é necessário realizar agendamento em 100% das vezes. Isso significa que o 

paciente precisa retornar à unidade de saúde para receber determinadas doses de 

vacinas. A falta do imunobiológico ou a abertura programada para evitar desperdício 

de doses tem sido motivo frequente para que a vacina não seja ofertada em momento 

oportuno (36). 
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 A falta do imunobiológico é considerado um importante obstáculo para o 

alcance das coberturas vacinais ideais, além de atrasos no calendário vacinal (32). O 

fato de muitos imunobiológicos terem apresentação em frascos multidoses, dificulta a 

organização do processo, pois abertura recorrente pode acarretar na falta da vacina, 

sendo necessário planejar o uso redução do desperdício de doses, principalmente 

para as vacinas com período curto de durabilidade após a abertura, como é o caso 

das vacinas contra febre amarela, tríplice viral, varicela e tetraviral.  

 O receio pelo desperdício coloca os trabalhadores da sala de vacina em 

situação difícil entre decidir pela abertura do frasco de multidoses e a perda das doses 

não utilizadas ou agendamento para outro dia, quando há um grupo maior, evitando o 

desperdício, mas induzindo perdas de oportunidades vacinais, e aumentado o risco 

de baixa cobertura (32). 

  Nos Estados Unidos em 2009, durante a escassez de vacina Hib, houve uma 

recomendação provisória para adiar a dose de reforço, mas manter o esquema 

primário. Esta decisão resultou na diminuição de 66% para 39,5% de crianças com 

calendário vacinal completo (37).  

 Foi observado neste estudo que, na maioria das vezes, o profissional 

responsável pela imunização exerce outras atividades durante seu expediente. Tal 

fato também foi observado em outro estudo de 2020, onde 86% informou que 

profissionais técnicos e enfermeiros, mesmo escalados, atuam não somente na sala 

de imunização, mas em outros setores, de acordo com a demanda da unidade (04).  

 Não ter um profissional exclusivo para a sala de vacina é um aspecto 

dificultador do serviço. A falta de recursos humanos traz à tona um problema crônico 

da atenção primária, onde o mesmo profissional realiza várias atividades, aumentado 

a probabilidade de ocorrer erros e diminuindo a qualidade do serviço prestado devido 

à sobrecarga, como já citado anteriormente. 

 Durante a entrevista, 70% dos profissionais responderam que, na falta de um 

profissional responsável pela vacina, outro profissional assume a função. Como 

geralmente o técnico de enfermagem assume a sala de vacina, na falta dele, o 

enfermeiro realiza essa função, como citado por uma enfermeira: 
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“Outro profissional assume (na falta do técnico de enfermagem). Quando não é ele, 

sou eu”. (E03) 

 No caso de faltas não programadas, como atestados médicos, outro 

profissional capacitado assume o serviço de vacina na US. Em outras circunstancias 

programadas (como férias), a coordenação da imunização do município realiza 

redimensionamento dos profissionais para cobrir o setor. 

 Os profissionais também foram questionados quanto a administração 

simultânea de várias vacinas na mesma ocasião, não na mesma seringa, quando não 

há contraindicações de realiza-las. Foi citado em um relatório americano sobre 

recomendações gerais de imunização que não há prejuízo na soroconversão ou 

ocorrência de reações adversas quando comparada a realização das mesmas vacinas 

separadamente. É recomendado que a administração rotineira dessas vacinas seja 

encorajada, quando há idade apropriada e indicação conforme calendário vacinal (38).  

 Em um artigo produzido em 2007 pelo um médico infectologista Luiz Antônio 

Alves Lima foi levantado a questão sobre “perda da oportunidade de vacinar” e a 

análise de eventos adversos. Realizar vacinas no indivíduo adequadamente com o 

máximo de doses possíveis aumenta a chance de conferir imunidade em um número 

menor de visitas a um serviço de saúde, menos perdas de seguimento e menos 

esquemas incompletos. Em contrapartida, administrar múltiplas doses no indivíduo na 

mesma circunstancia representa mais injeções e mais do que isso, dificuldade de 

identificar qual vacina foi responsável por um efeito adverso, se por acaso ele ocorrer 

(39). 

 Do ponto de vista da saúde pública, não se justifica perder a oportunidade de 

vacinar adequadamente um indivíduo em detrimento de uma possível reação adversa, 

deixa-lo suscetível (39). É necessário investigar a ocorrência de eventos adversos 

anteriores, bem como o estado de saúde atual do vacinado a fim de analisar as 

especificidades de indicações e contraindicações dos imunobiológicos (04). 

 Dúvidas e dificuldades estão presentes no cotidiano das salas de vacina, se 

apresentando sob múltiplos aspectos, que despertam sentimentos como medo, 

receio, incredulidade e impotência diante de suas manifestações (08). Tal cenário é 

bastante comum devido a dinâmica da imunização que sofre constantes mudanças. 
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Também vale ressaltar que vacinar é um ato complexo, que requer estudo, prática e 

dedicação do profissional de saúde.   

 Os profissionais atuantes nas salas de vacinas das ESF (geralmente técnicos 

de enfermagem) relataram que, na grande maioria das vezes, conseguem esclarecer 

suas dúvidas através do POP e quando necessário, solicitam apoio da referência 

municipal de vacina. O ponto crítico dessa questão é a carência de profissionais 

enfermeiros que assumem a coordenação das salas de vacina ou a falta de referência 

técnica nas unidades de saúde profissionais não procuram a referência técnica da US.  

“Eu vou pelo POP. Quando a enfermeira ficava na unidade mais vezes eu perguntava 

a ela. Se ela tiver na unidade, vou nela. Seu não, eu ligo para a coordenação da 

vacina”. (T02)   

 Um dos objetivos da assistência do enfermeiro supervisor é manter a 

educação continuada no serviço de saúde, devido seu grau de formação superior e 

preparo para esclarecer sua equipe, a fim de prestar uma assistência mais qualificada 

(40). A abordagem sobre educação continuada foi mais explorada nas questões a 

seguir. 

Conhecimento dos Profissionais vacinadores 

 As salas de vacina são ambientes dinâmicos e complexos, o que torna a 

educação permanente primordial. A complexidade do tema se deve ao fato de que os 

conhecimentos em vacinação estão em constante transformação. Nos últimos anos, 

muitas mudanças ocorreram, várias vacinas foram incorporadas ao calendário vacinal, 

além de modificação de faixa etária de vacinas sob recomendação de vacina. Isso 

exige um treinamento constante e supervisão permanente (08).  O saber em 

imunização garante a qualidade do serviço e conferência de imunidade aos cidadãos 

do território devidamente vacinados.  

 Em um estudo realizado Ceará, foi observado que 72% dos profissionais não 

realizavam orientação pós vacina aos pais e responsáveis pela criança (31). No 

município estudado, os profissionais tem a preocupação em explicar alguns possíveis 

eventos pós vacinação, porém em 95% das respostas, o profissional não inclui 

corretamente todas as informações necessárias, como quais são as vacinas que a 



45 
 

 

criança está recebendo, as possíveis reações locais e sistêmicas, além de orientar 

quais os cuidados pós vacinação com o vacinado.  

 A hesitação ou a recusa vacinal pode ocorrer devido a confluência de fatores, 

como dúvida sobre a real necessidade da vacina, questões ligadas a segurança das 

vacinas, conceitos equivocados sobre a eficácia das vacinas, experiencias anteriores 

negativas, questões religiosas e até o medo de possíveis eventos adversos. Os 

profissionais de saúde mantêm um papel fundamental na manutenção da adesão 

vacinal. Estar preparado para responder as perguntas dos pais é fundamental e torna 

possível a construção de uma relação de confiança entre usuário e profissional (07).  

 Prestadores de serviços de saúde devem estar preparados para pais que 

questionam, que recusam algumas ou rejeitam todas as vacinas; também pode haver 

pais com alguma objeção religiosa ou pessoal a vacina; outros se mostrarão dispostos 

a ter um diálogo sobre riscos e benefícios. Prever essas situações possibilidade a 

formulação de abordagens eficazes para lidar com tais preocupações (38). 

 Além do conhecimento teórico-prático em imunização, os profissionais, 

principalmente enfermeiros, tem acesso a uma ferramenta que facilita o planejamento 

das ações, a implementação de melhorias, a identificação das fragilidades e a tomada 

de decisões frente às atividades de vacinação no cotidiano do serviço que é o Sistema 

de Informação do Programa Nacional de Imunização (SIPNI) (41). 

 A implantação do SIPNI municipal visa gerenciar a qualidade das informações 

do vacinado no percorrer da sua vida, a notificação das vacinas agendadas e em 

atraso, a vigilância ativa dos eventos adversos pós-vacinação (EAPV), o controle da 

validade dos imunobiológicos e o lote das vacinas em uso e no estoque. A sua 

utilização propicia a identificação de bolsões de baixa cobertura vacinal, a vigilância 

epidemiológica de doenças imunopreveníveis, a vigilância ativa de EAPV e, se 

relacionado com outras bases de dados, pode alavancar estudos de avaliação de 

impacto de vacinas (41). 

 Como discutido no estudo anterior, o SIPNI traz uma série de informações 

valiosas para o planejamento e intervenção da equipe de enfermagem. Entretanto é 

necessário que os prestadores de serviço das salas de vacina tenham conhecimento 

dessa ferramenta para que seja possível utilizá-la em sua totalidade, trazendo 

informações úteis no processo de tomada de decisão da equipe de enfermagem.  
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 Dentre os profissionais entrevistados, 70% não conhece a função ou sabe 

pouco sobre o sistema de informação. Esse dado reflete a necessidade de capacitar, 

principalmente os enfermeiros, a fim de que eles possam identificar e traçar as metas 

do seu território, melhorando assim as coberturas vacinais. 

 As informações fornecidas pelo SIPNI são subutilizadas no planejamento de 

ações e pela gestão. Os gestores possuem uma visão distorcida dos sistemas de 

informação, acreditando que são instrumentos obrigatórios e burocráticos com função 

única de captar dados dos municípios e exportá-los aos níveis superiores de gestão e 

em geral, o planejamento se dá em função da demanda espontânea dos usuários (41). 

 A implantação dos indicadores de saúde foi imprescindível para descrever o 

cenário atual do SUS, ademais para contribuir com a criação de novas políticas 

públicas de saúde e ajustes de prioridades. Atualmente, o financiamento de custeio 

da APS é repassado conforme o desempenho das ESF através dos indicadores de 

saúde (Programa Previne Brasil) (42,43). Em função dessa nova norma, é fundamental 

que seja do conhecimento da equipe quais os indicadores para que seja 

desempenhado um serviço de melhor qualidade, evitando assim a redução do repasse 

pelo governo.  

 Atualmente, a APS trabalha com 7 indicadores, sendo o 5º indicador a 

proporção de crianças de 1 (um) ano de idade vacinadas na APS (poliomielite 

inativada e de pentavalente). Através do Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), é 

possível identificar as crianças que se encaixam nesse critério e realizar então a 

inserção dos dados no sistema.  

Durante a pesquisa, os profissionais (65%) disseram não conhecer os 

indicadores de saúde da unidade de saúde que estão inseridos (nesses profissionais 

estão incluídos técnicos e enfermeiros). Uma informação observada durante a análise 

dos resultados, foi que 75% desempenha atividades para o cumprimento desses 

indicadores; isso significa que a gestão ou a supervisão planeja ações para o alcance 

das metas dos indicadores, repassa para os profissionais essas ações, sem de fato 

informar a base para a formulação de tais estratégias.  

 Ainda existem muitas lacunas e adequações a serem realizadas referentes a 

utilização do programa Previne Brasil. No entanto, é possível trabalhar esse tema 

inserindo a equipe de enfermagem  durante o planejamento das ações na intenção de 
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trazer a realidade e a vivência dos profissionais de saúde. Índices baixos e dificuldade 

de adesão podem ser resultado de falta de treinamento das equipes, falta de sistemas 

informatizados e softwares que captem os dados necessários para alcançar os 

indicadores, a dificuldade das equipes em dispor tempo necessário para o 

preenchimento dos dados corretamente e falta de apoio da gestão (44). 

  Em relação aos atrasos vacinais, é importante enfatizar que os profissionais 

sem capacitação para identificar as vacinas que podem ser aplicadas adequadamente 

certamente irão gerar perdas de oportunidade de vacinação e até mesmo a perda do 

prazo para a administração de algumas doses devido limite de faixa etária. Durante a 

entrevista, ao serem indagados sobre uma situação de atraso vacinal, uma expressiva 

porcentagem não soube responder, enquanto uma outra parcela incluiu vacinas 

incorretamente. 

 Outro fato importante a ser considerado é a indispensabilidade da busca ativa 

dos faltosos, que efetivamente evitaria situações citadas anteriormente. Cada vez que 

uma pessoa procura um serviço de saúde para receber algum imunobiológico e, por 

algum motivo, não o recebe, caracteriza uma oportunidade de vacinar perdida. O não 

rastreamento de cartões de vacina em atraso é uma atitude negativa, culturalmente 

realizada nos serviços de saúde, assim como difícil acesso aos registros dos 

vacinados, que facilitaria a administração de vacinas em atraso, quando o paciente 

não possuir o cartão de vacina (45).  

 Em um estudo realizado em 2015, foi observado que em situações de atraso 

vacinal, onde os profissionais apresentaram conduta que contribuiriam para uma 

oportunidade perdida de vacinação, os mesmos relataram que não receberam 

treinamento suficiente. Sendo assim, é importante destacar a valorização do tempo 

de experiência em salas de vacina e a inclusão de tema imunização na formação 

acadêmica dos profissionais atuantes na imunização. No mesmo estudo, notou-se que 

os cartões espelhos não estavam organizados de acordo com a data de retorno. Os 

profissionais relataram não vacinar os menores de idade sem o cartão de vacina, 

solicitando o retorno aos pais ou responsáveis. Os cartões de vacina devem ser 

organizados, individuais e de fácil acesso aos profissionais de vacinação, para que, 

em caso de perda da caderneta de vacinação ou sua ausência durante a triagem 

vacinal, a criança possa ser vacinada, evitando-se a POV e facilitando a busca dos 

faltosos (46). Inclusive, o tema “atraso vacinal” foi o mais respondido quando 
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questionado aos trabalhadores o assunto que traz maiores dúvidas no processo de 

trabalho nas salas de vacina. 

 No que tange o conhecimento das vacinas reatogênicas, a frequência de 

respostas foi quase inânime na indicação da vacina pentavalente. De acordo com os 

artigos estudados, a vacina citada é a que mais está relacionada aos EAPV, causando 

reações locais, como dor, edema e febre, que são eventos esperados e não graves 

(47). Importante ressaltar que tais reações não contraindicam a administração de outras 

doses e que é obrigatória a notificação desses casos no Sistema Nacional de 

Vigilância Epidemiológica de Eventos Adversos Pós-Vacinais (SI-EAPV). 

 É comum a ocorrência de eventos adversos em associação temporal com a 

vacina e estudos afirmam que, após as primeiras 48 horas da sua administração, 

podem ocorrem alguns desses eventos. De acordo com o Ministério da Saúde, a 

incidência de alguns eventos adversos após a administração da tetravalente e da 

DPT, tais como febre baixa a moderada e manifestações locais leves é muito alta, 

ocorrendo em 50% das doses aplicadas (48).  

 Algumas condutas adotadas pelos profissionais de saúde frente aos EAPVs 

são inadequadas, mostrando que os profissionais ainda necessitam de capacitação 

específica nesta área, para a partir daí passarem a adotar as condutas padronizadas 

pelo PNI (48). Atitudes como encaminhar a consulta médica podem gerar 

desconfiança na vacina e desencorajar o paciente a se vacinar com outros 

imunobiológicos. 

 Diante das respostas, é inegável o fato de que os profissionais necessitam e 

buscam por atualizações e novos conhecimentos na área. A educação permanente 

da equipe é uma estratégia transformadora das práticas de saúde, rompendo os 

paradigmas que orienta os trabalhadores de saúde. Apesar do desafio ser grande, é 

extremamente necessário tendo em vista a complexidade do trabalho em sala de 

vacina. 

 A princípio, a estratégia mais frequentemente utilizada pelos profissionais da 

imunização em relação a identificação dos faltosos está baseada no trabalho das 

ACS, como busca ativa, através das visitas domiciliares. O trabalho das ESF é 

bastante limitado para melhorar os indicadores e consequentemente as coberturas 

vacinais. 
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  Estudos apontam que estratégias como educação em saúde e visitas 

domiciliares podem aumentar as coberturas vacinais. Os dados trazidos pelo ACS, 

coletado durante a visita domiciliar, ajudam a conhecer melhor os indicadores de 

saúde da população (03). 

 A busca ativa deve fazer parte do cotidiano de todos os profissionais 

envolvidos na dinâmica da US. Por estar mais próximo da população, o ACS 

representa, além um papel muito importante nesse cenário, um importante elo para a 

construção do vínculo entre a equipe de saúde e os indivíduos do território. Esse 

vínculo é imprescindível para a formação e manutenção da confiança dos usuários e 

os profissionais da sala de vacina, o que aumenta a demanda e a aceitação da vacina 

(02).  

 Os profissionais reataram que durante consultas médicas e outros eventos da 

ESF, existe o costume de verificar a caderneta de vacinação do usuário, entretanto 

essa atitude depende da sua visita a US. A busca ativa ainda não foi incorporada na 

ESF como uma ferramenta de trabalho. Reorganizar o serviço das ESF e incorporar 

essa ação à dinâmica da US (que é uma das atribuições da ESF), aumenta a cobertura 

vacinal em crianças menores de 01 ano (31). 

“Geralmente, no início do ano, as ACS fazem a busca ativa de todas as crianças da 

área, com a foto com cartão de vacina. Daí a gente consegue saber quem tá em atraso 

e quem mudou da área.” E01 

 Conhecer a cobertura vacinal do território e monitorá-la é uma estratégia de 

gestão e programação de ações da UBS. Além de adequadas, as coberturas devem 

ser homogêneas, visto que esse fator é um importante indicador de desempenho do 

PNI (03). Os entrevistados demonstraram conhecer na maioria das vezes a cobertura 

de vacinas de campanha, como influenza, por exemplo.  Em contrapartida, 

profissionais da imunização que conhecem o sistema de informação teve uma taxa 

considerável. Assim, entende-se que pode não haver interesse em utilizar os sistemas 

de informação ou há falta de treinamento desse sistema para tornar comum a 

utilização dessa ferramenta, que aumentaria o conhecimento das coberturas vacinais 

e facilitaria o planejamento das ações. 

 O SIPNI permite a avaliação da situação vacinal do município e tomada de 

decisões planejadas para melhoria das coberturas vacinais. Esse sistema gera 
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economia de imunobiológicos e insumos materiais; melhoria de acesso do usuário e 

qualidade no atendimento; identificação de não vacinados; redução do desgaste físico 

dos funcionários da sala de imunização; e melhoria do planejamento de ações e 

campanhas vacinais. Também é possível evitar a revacinação de usuários já 

vacinados, que não possuem comprovação vacinal, por meio de pesquisa do seu 

histórico de vacinas, evitando danos aos usuários referentes ao risco de eventos 

adversos pós-vacinais (49). 

 São inúmeras as vantagens de utilizar e conhecer o SIPNI. O programa 

permitiu as tomadas de decisão com a utilização de dados vacinais individuais, 

reconhecendo áreas com necessidade de maiores intervenções no território adscrito. 

Sendo assim, aprimorar o conhecimento da equipe de imunização é de suma 

importância para o sucesso em sua utilização (49). 

Registro de Vacinação 

 Devido as constantes mudanças e melhorias no sistema de informação de 

imunização, a gestão do município estudado viu a necessidade de criar um método 

para facilitar a inserção dos dados do vacinado no SIPNI. Criou-se então o cartão 

espelho do usuário, que possui os dados de identificação e vacinas aplicadas com 

data e lote. A logística funciona da seguinte forma: o cartão quando utilizado é enviado 

a central de digitação, onde são transferidos os dados para o sistema e posteriormente 

esse cartão retorna para a unidade de origem, onde fica armazenado para as próximas 

vacinas do indivíduo. Os profissionais relataram que esses cartões não tem prazo para 

retornarem (da central de digitação para a US). 

 Observa-se que, apesar de utilizar o SIPNI, o programa ainda não é difundido 

entra as US, mantendo a forma de inserção dos dados centralizada. O atraso da 

devolução do cartão ocasiona a criação de um novo cartão espelho e gerando assim 

a descontinuação dos dados de vacinação do indivíduo. 

 Outros problemas são passiveis de acontecer, como erro nos dados pessoais 

do usuário, gerando duplicidade no cadastro; erro de número de lote; inserção de dose 

que não confere com a administrada, já que o profissional que administra não é o 

mesmo que registra; esquecimento de alguma dose, no caso de múltiplas vacinas, 

entre outros. Porem essas informações estão limitadas nesse estudo. 



51 
 

 

 Considerando todos os temas abordados, é possível verificar que há uma real 

necessidade de realização de educação permanente a equipe de imunização e os 

próprios profissionais referem que não há treinamento suficiente, entendendo que a 

imunização necessita de constantes atualizações por ser uma área dinâmica, com 

frequentes mudanças. 

 

6 - CONCLUSÃO 

 

 O processo de trabalho nas salas de vacina é complexo e necessita de 

constante avaliação para que as coberturas vacinais sejam alcançadas com sucesso. 

Os resultados encontrados não fogem do panorama nacional, visto que as coberturas 

vacinais do país no momento não estão adequadas. Entender esse processo e 

identificar as dificuldades envolvidas durante a vacinação, torna possível identificar 

fatores que podem estar contribuindo para que a vacinação não tenho o êxito 

esperado.  

 A vacinação é comprovadamente a forma mais eficaz de se garantir proteção 

contra doenças infecciosas e a baixa cobertura vacinal pode trazer consequências 

graves a população, como o retorno de doenças antes eliminadas ou controladas. 

Investir na qualidade dos serviços prestados nas unidades de saúde, otimizar a 

informação dos dados de vacinação obtidos e qualificar os recursos humanos são 

medidas que, apesar de muito debatidas, estão sendo subutilizadas. 

 Vale destacar que a queda das coberturas vacinais não está atribuída a uma 

causa especifica. É necessário entender que além dos fatores inerentes a gestão da 

saúde pública como desabastecimento de alguns imunobiológicos nos postos de 

saúde, problemas operacionais registros de doses e até mesmo a dificuldade de 

acesso as unidades de saúde, há também o desconhecimento da importância da 

vacinação, a hesitação em vacinar-se, as falsas notícias veiculadas na internet sobre 

malefícios das vacinas a saúde, entre outras razões. 

 Ao analisar o perfil do profissional, o estudo não foi capaz de associar seu 

comportamento com a baixa cobertura vacinal. Entretanto, acredita-se que, quanto 

maior o tempo de experiência, mais habilidade o profissional por apresentar na sua 

atuação em salas de vacina.  
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Houve resultado significativo com relação a estrutura e organização das salas 

de vacina e seu funcionamento. A maioria das salas de vacinas estão localizadas na 

zona rural do município, trazendo a ideia de facilitar o acesso as unidades de saúde e 

a vacinação. Porém, as salas de vacinas possuem horários determinados para 

administração de imunobiológicos, não funcionando em tempo integral. As outras 

unidades de saúde também possuem horários pré-estabelecidos, porém não há 

uniformidade dos horários entre todos postos. Há necessidade de ampliação do 

número de salas de vacina para atender a livre demanda da população a vacina. 

O estudo foi capaz de comprovar que existem muitas dificuldades de acesso, 

condicionando o usuário a ser informado com antecedência do horário de 

funcionamento, sem horários alternativos, poucas horas disponíveis para vacinação, 

todos esses fatores atrelados a necessidade de agendamento de vacina, o que gera 

perdas de oportunidades de vacinação, influenciando diretamente nas coberturas 

vacinais. 

O processo de vacinação possui várias etapas, antes de ocorrer de fato a 

introdução do imunobiológico no usuário. No estudo foi possível verificar que o técnico 

de enfermagem está sempre presente nas salas, enquanto o enfermeiro não tem 

assumido de fato a supervisão das salas de vacina. A carência de profissionais 

exclusivos para a vacinação também ocasiona sobrecarga do trabalho, evidenciando 

a melhora da qualidade da assistência diretamente relacionada ao aumento dos 

recursos humanos. 

A ausência do enfermeiro supervisor nas salas de vacina traz consigo a falta 

da referência técnica, principalmente em momentos de dúvidas. Os técnicos de 

enfermagem sem um suporte técnico, procuram a referência em imunização do 

município para sanar dúvidas, destacando mais uma vez o prejuízo para a vacinação 

em relação a dúvidas, indicações, contraindicações, atraso vacinal, reações adversas, 

entre outros. Um fato relevante no estudo foi a identificação de profissionais que 

preferem não administrar múltiplas vacinas na mesma oportunidade, quando há 

indicação. Essa prática, bastante comum no município, não traz benefícios ao usuário. 

Ao avaliar o conhecimento dos profissionais, foi possível identificar grandes 

oportunidades de melhoria. Os profissionais informaram que não há treinamento 

suficiente, o que foi possível comprovar através das informações prestadas durante a 
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entrevista. A falta de conhecimento influencia diretamente na assistência prestada aos 

usuários, como por exemplo nas orientações prestadas após a vacinação, em casos 

de cadernetas em atraso vacinal, reações pós-vacina e indicação vacinal, ou seja, os 

profissionais não tem conhecimento suficiente para agir adequadamente em situações 

adversas. 

Também foi possível identificar falta de conhecimento nos sistemas de 

informação e das coberturas vacinais. Conhecer os dados do território e ter 

informações sobre coberturas vacinais são ferramentas para o planejamento de 

ações, que atualmente é feito de maneira insatisfatória no município. As unidades de 

saúde, na sua maioria, não possuem planejamento para busca de faltosos e utilizam 

das visitas domiciliares das agentes comunitárias de saúde para realização de busca 

ativa somente. É importante treinar a equipe na utilização dos sistemas de informação 

para que as ações em imunização sejam mais direcionadas e para a criação de 

maneiras alternativas de buscar faltosos. 

Os objetivos do estudo foram alcançados, visto que foram descritos os 

principais aspectos do processo de vacinação no município de Baixo Guandu - ES e 

identificado os fatores que podem interferir na cobertura vacinal. Há grandes 

oportunidades de melhoria, através de instalação de novas salas de vacinas, 

treinamento permanente da equipe de enfermagem, informação continuada das 

coberturas vacinais e apoio da gestão municipal para aumento dos recursos humanos, 

impactando diretamente na melhoria das coberturas vacinais.  
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RESUMO 

Heideriqui, NM. Processo de trabalho nas salas de vacinas e fatores que interferem 

nas coberturas vacinais em Baixo Guandu (ES), 2023. Dissertação. São Paulo: 

Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo; 2024. 

 

INTRODUÇÃO: Considerada o melhor investimento em Saúde Pública, a vacinação 

tem uma contribuição expressiva no controle de doenças. Devido o atual cenário de 

descrença nas vacinas, torna-se relevante analisar os processos e identificar fatores 

que levam a uma baixa cobertura vacinal. OBJETIVOS: Conhecer o processo de 

trabalho da equipe de enfermagem na sala de vacina e identificar os fatores que 

interferem na cobertura vacinal do município de Baixo Guandu – ES. 

METODOLOGIA: Pesquisa exploratória, de abordagem quantitativa. Enfermeiros e 

técnicos, que se enquadravam nos critérios de inclusão responderam um questionário, 

através de entrevista. Os dados foram compilados através dos programas Excel e 

Stata 16.1 e classificados em 5 categorias temáticas: análise do perfil do profissional 

vacinador; estrutura e organização das unidades de saúde; processo de vacinação; 

conhecimento dos vacinadores e registros de vacinação. RESULTADOS: Foram 

investigados o perfil do profissional, a estrutura e organização das salas de vacinas, 

o processo de vacinação, o conhecimento dos profissionais e a maneira de registro 

de doses.  Foi observado que, apesar de a maioria possuir tempo superior a 4 anos 

de experiência, existe uma carência de conhecimentos sobre os imunobiológicos; os 

profissionais relataram falta de capacitação. A maior parte das unidades de saúde não 

possui salas de vacinas e existem barreiras de acesso, como poucas horas 

disponíveis para a vacinação e necessidade de agendamento. CONCLUSÃO:  Os 

objetivos da pesquisa foram alcançados, visto que foi possível descrever o processo 

de vacinação do município e descrever os fatores que podem contribuir para 

coberturas vacinais insuficientes. Esses fatores podem apresentar melhorias se novas 

salas de vacinas forem instalas e houver mais horas disponíveis para vacinar-se; 

também é necessário mais treinamento, além da presença do enfermeiro nas salas 

de vacina. 

Descritores: Vacinas; Profissionais de Saúde; Programas de Imunização; Cobertura 

Vacinal; Enfermagem de Atenção Básica; Atenção Primária a Saúde. 
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ABSTRACT 

Heideriqui, NM. Work process in vaccine rooms and factors that interfere with 

vaccination coverage in Baixo Guandu Baixo Guandu (ES), 2023. (Dissertation). São 

Paulo: Master in Health Sciences; 2023.  

 

INTRODUCTION: Considered the best investment in public health, vaccination makes 

a significant contribution to disease control. Given the current scenario of disbelief in 

vaccines, it is important to analyze the processes and identify factors that lead to low 

vaccination coverage. OBJECTIVES: To understand the work process of the nursing 

team in the vaccination room and to identify the factors that interfere with vaccination 

coverage in the municipality of Baixo Guandu - ES. METHODOLOGY: Exploratory 

research with a quantitative approach. Nurses and technicians who met the inclusion 

criteria answered a questionnaire through an interview. The data was compiled using 

Excel and Stata 16.1 and classified into 5 thematic categories: analysis of the profile 

of professional vaccinators; structure and organization of health units; vaccination 

process; knowledge of vaccinators and vaccination records. RESULTS: The profile of 

the professional, the structure and organization of the vaccination rooms, the 

vaccination process, the knowledge of the professionals and the way in which doses 

are recorded were investigated. It was observed that, despite the majority having more 

than 4 years' experience, there is a lack of knowledge about immunobiologicals; the 

professionals reported a lack of training. Most of the health units do not have vaccine 

rooms and there are barriers to access, such as few hours available for vaccination 

and the need to make an appointment. CONCLUSION: The research objectives were 

achieved, since it was possible to describe the vaccination process in the municipality 

and describe the factors that can contribute to insufficient vaccination coverage. These 

factors could be improved if new vaccination rooms were installed and more hours 

were available for vaccinations; more training is also needed, as well as the presence 

of nurses in vaccination rooms. 

Keywords: Vaccines; Health Professionals; Immunization Programs; Vaccination 

Coverage; Primary Care Nursing; Primary Health Care.  
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APÊNDICE A 

INSTRUMENTO PARA COLETA DE DADOS 

QUESTIONÁRIO - APLICAÇÃO AOS PROFISSIONAIS DE SALA DE VACINA 

(técnico/enfermeiro) 

1. IDENTIFICAÇÃO 

1.1 Nome (iniciais): _______________________ 

1.2 Profissao: 

(   ) Técnico de enfermagem 

(   ) Enfermeiro 

1.3 Data de nascimento: __________________________ 

1.4 Tempo de serviço com imunização 

(   ) Menos de 1 ano 

(   ) 1 a 2 anos 

(   ) 2 a 3 anos 

(   ) 3 a 4 anos 

(   ) 4 anos ou mais. 

 

2. ESTRUTURA/ORGANIZAÇÃO/ROTINA 

2.1 A unidade de saúde que você trabalha tem sala de vacina? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

2.2 Qual o horário de funcionamento da sala de vacina? Se posto volante, qual a 

rotina de vacina (dia e período)? 

(   ) Sala de vacina: horário e dia de funcionamento: ________________________ 

(   ) Posto volante: horário e dia de funcionamento: ________________________ 

 segunda-

feira 

terça-feira quarta-feira quinta-feira sexta-feira 

Manhã      

Tarde      

 

2.3 No último ano houve falta de imunobiológicos na unidade de saúde/sala de 

vacina? Se sim, por quanto tempo faltou e quais imunobiológicos estiveram 

em falta? 
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(   ) Não houve falta de imunobiológico no município. 

(   ) Houve falta de imunobiológico.  

Imunobiológico que esteve em falta:_____________________________________ 

Tempo que esteve em falta: ___________________________________________ 

 

2.4 Quem faz orientação sobre a imunização e o aprazamento das vacinas na sala 

de vacina?  

(   ) Técnico de enfermagem. 

(   ) Enfermeiro. 

(   ) Ambos os profissionais. 

(   ) Não é realizada orientação sobre o imunizante ou aprazamento de vacinas. 

2.5 Como você orientaria uma mãe que traz uma criança para tomar as vacinas de 

4 meses de idade? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

2.6 Quantos profissionais permanecem na sala de vacina durante o período da 

vacinação? 

(   ) Somente o técnico de enfermagem. 

(   ) Somente o enfermeiro. 

(   ) Ambos os profissionais. 

(   ) O técnico ou enfermeiro e outro profissional. 

2.7 Os profissionais da sala de vacina atuam somente nas salas de vacina ou eles 

desempenham outras atividades na USF (durante o período de vacinação pré-

estabelecido)?  

(   ) Os profissionais atuam somente na sala de vacina. 

(   ) Os profissionais atuam na sala de vacina e em outras atividades durante o período 

da vacinação. 

2.8 Você aplica todas as vacinas todos os dias ou faz agendamento? No dia 

agendado são aplicadas todas as vacinas? O agendamento é para receber todas 

as vacinas ou 1 ou mais vacinas (dias diferentes) 

(   ) Aplica todas as vacinas todos os dias. 

(   ) Faz agendamento para algumas vacinas e aplica em dias diferentes. 

(   ) Faz agendamento e aplica todas no mesmo dia. 
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Dias da 

semana/vacinas  

Segunda-

feira 

Terça-

feira 

Quarta-

feira 

Quinta-

feira 

Sexta-

feira 

Vacinas 

     

 

 

 

2.9 Imagine a seguinte situação: uma mãe traz seu filho de 1 ano e 4 meses para 

vacinar na sua unidade de saúde. A criança tem registrada no cartão as 

seguintes doses: D1 e D2 da pentavalente, D1 e D2 de pneumo 10 valente, D1 e 

D2 de meningocócica C, D1 e D2 de rotavírus e D1 e D2 de VIP (ou seja, fez 

esquema até 5 meses de idade). Quais vacinas você aplicaria, lembrando que 

estamos em campanha contra paralisia infantil? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

2.10 Quanto as oportunidades de vacina, você considera que as aproveita de 

forma integral ou você prefere fracionar em dias diferentes? 

(   ) Aproveito a oportunidade e realizo todas as vacinas. 

(   ) Prefiro aplicar as vacinas em dias diferentes.  

Por qual motivo não aplica todas no mesmo dia:  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

2.11 O que você faria no seguinte cenário: criança com 2 meses de idade, 

comparece a sua unidade de saúde para tomar as vacinas. Os pais estão 

inseguros, com medo da reação da vacina e tomam um susto quando são 

informados sobre a quantidade de doses. É o primeiro filho deles. Descreve sua 

conduta. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3 SISTEMA DE INFORMAÇÃO/INDICADOR 

3.2 Como é feito o registro de vacinação na sua USF? 

(   ) Registra diretamente no sistema de informação. 
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(   ) Faz o registro manual e depois é inserido no sistema de informação (na própria 

unidade). 

( ) Faz o registro manual e encaminha para uma central realizar a digitação no sistema. 

3.3 Qual a periodicidade para encaminhar os cartões espelho para a sede e para 

eles retornarem a USF? 

( ) Os cartões espelho são encaminhados para a sede e retornam na mesma semana. 

(   ) Os cartões espelho são encaminhados e retornam na próxima semana. 

(   ) Os cartões espelho são encaminhados e não tem prazo para retornarem.  

(   ) Minha unidade não faz/encaminha cartão espelho (sala de vacina). 

(   ) Outro: __________________________________________________________ 

3.4 O registro na caderneta e no cartão espelho é concomitante a aplicação da 

vacina? 

(   ) Sim. 

(   ) Não. 

3.5 Você conhece o sistema de informação de vacina? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

3.6 Você sabe pra que serve o sistema de informação em vacina? 

(   ) Não. 

(   ) Sim. Para que serve? _________________________________________ 

3.7 É do conhecimento da equipe a cobertura vacinal do município/território? 

(   ) Não 

(   ) Sim. Qual vacina?_____________________________________________ 

3.8 O indicador vacinal faz parte da estratégia de vacinação da UBS? Como gostaria 

de usá-lo na dinâmica na unidade? 

(   ) Não conheço o indicador vacinal da minha unidade/território. 

(   ) Conheço o indicador vacinal da minha unidade/território, mas não o utilizo na 

dinâmica da unidade.  

(   ) Conheço o indicador vacinal da minha unidade/território e utilizo/gostaria de utilizar 

na dinâmica da minha unidade de saúde. 

 

 

Como utiliza o indicador na dinâmica da unidade?  
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3.9 Como são identificados os faltosos do território? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

4 CONHECIMENTO 

4.2 Quando existe dúvida sobre algum procedimento/técnica, qual a forma de 

consulta para esclarecimento? (assinale 1 ou mais respostas). 

(   ) Ler o POP de sala de vacina. 

(   ) Procurar o responsável técnico da unidade. 

(   ) Procurar referência de imunização do município. 

(   ) Pesquisar na internet. 

(   ) Não procuro esclarecimento. Faço o que sei e agendo para o paciente retornar 

em outra oportunidade. 

4.3 Considerando necessário apoio técnico ou educação permanente para os 

profissionais que trabalham em salas de vacina, quais informações você julga 

serem importante ou que você tem mais dúvidas, para que seja realizada uma 

pratica de vacinação segura?  

(   ) Aprazamentos. 

(   ) Calendário. 

(   ) Eventos adversos. 

(   ) Atraso vacinal. 

(   ) Sistema de informação. 

(   ) Outro: _________________ 

4.4 No cotidiano da sala de vacina, se o aplicador falta, como é a adaptada a rotina? 

(   ) Outro profissional da unidade assume o papel do vacinador. 

(   ) Não é realizada vacina nesse dia. 

(   ) Solicita profissional para cobrir a falta. 

 

 

4.5 O que é informado sobre os possíveis eventos adversos, qual vacina você 

considera mais reatogênica e que ela pode produzir? 
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

4.6  Você já recebeu informação sobre a realização de algum treinamento nos níveis 

municipal, estadual ou nacional? 

(   ) Não. 

(   ) Sim. Qual nível: __________________________________________________ 

4.7 Paciente vacinado na sua USF, retorna após 2 dias com queixa de febre baixa. 

O que você faz?  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

4.8 São ofertados treinamentos na medida em que as mudanças ocorrem? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

4.9 Qual foi a última mudança que ocorreu que você lembra? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título do Projeto de pesquisa: O PERFIL DO PROFISSIONAL DA SALA DE VACINA 

E SEU IMPACTO NA BAIXA COBERTURA VACINAL 

Pesquisador Responsável: Naiara Mara Heideriqui Ferreira 

Nome do participante: ______________________________________________ 

Data de nascimento: _____________ RG/CPF:___________________________ 

 

Você está sendo convidado (a) para participar do Projeto de pesquisa intitulado “O 

PERFIL DO PROFISSIONAL DA SALA DE VACINA E SEU IMPACTO NA BAIXA 

COBERTURA VACINAL” de responsabilidade da pesquisadora Naiara Mara 

Heideriqui Ferreira. 

Leia cuidadosamente o que se segue e pergunte sobre qualquer dúvida que você tiver.  

Caso se sinta esclarecido (a) sobre as informações que estão neste termo e aceite 

fazer parte do estudo, peço que assine ao final deste documento, em duas vias, sendo 

uma via sua e a outra do pesquisador responsável pela pesquisa. Saiba que você tem 

total direito de não querer participar. 

 

1. O trabalho tem como objetivo traçar o perfil do profissional de saúde que atua na 

sala de vacina, avaliando seu comportamento e saber teórico-prático e relacionar os 

dados com a baixa cobertura vacinal. 

 

2. A participação nesta pesquisa consistirá em avaliar se existe relação entre o perfil 

do profissional, seu comportamento e atuação na sala de vacina e a baixa cobertura 

vacinal. A pesquisa será feita com aproximadamente 90% dos técnicos e enfermeiros 

atuantes nas Estratégias de Saúde da Família do município de Baixo Guandu, nas 

áreas urbana e rural, durante 2 meses, através de um questionário semiestruturado, 

composto por perguntas abertas e fechadas. Os dados coletados serão avaliados 

somente pelo pesquisador. 

3. Durante a execução da pesquisa poderão ocorrer riscos de confusão mental e 

possíveis desconfortos devido exposição da opinião; os benefícios superam os riscos. 
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Os participantes poderão ser expostos a riscos mínimos como cansaço, desconforto 

pelo tempo gasto durante entrevista para responder o questionário e ao relembrar 

algumas sensações diante do vivido com situações altamente desgastantes. Se isto 

ocorrer você poderá interromper o preenchimento do instrumento e retomá-los 

posteriormente, se assim o desejar. 

4. Os benefícios com a participação nesta pesquisa será identificar fatores com 

necessidade de melhoria e adequar o atendimento durante os procedimentos de 

vacina nessa unidade de saúde, aumentando a cobertura vacinal e 

consequentemente diminuindo os agravos a saúde coletiva.  

5. Os participantes não terão nenhuma despesa ao participar da pesquisa e poderão 

retirar sua concordância na continuidade da pesquisa a qualquer momento. 

6. Não há nenhum valor econômico a receber ou a pagar aos voluntários pela 

participação, ou seja, não haverá prêmio por responder ou mesmo punição por não 

responder. No entanto, caso haja qualquer despesa decorrente desta participação 

haverá o seu ressarcimento pelo pesquisador. 

7. O nome dos participantes será mantido em sigilo, assegurando assim a sua 

privacidade. Se desejarem terão livre acesso a todas as informações e 

esclarecimentos adicionais sobre o estudo e suas consequências, antes, durante e 

depois da sua participação. 

8. Os dados coletados serão utilizados única e exclusivamente para fins dessa 

pesquisa e os resultados poderão ser publicados. 

Qualquer dúvida, peço a gentileza de entrar em contato com Naiara, responsável pela 

pesquisa, telefone: 27 99998 1285 e-mail: naiaramh@hotmail.com ou no endereço 

Rua Cleto Machado 410 São Pedro, Baixo Guandu - ES com o pesquisador/professor 

José Cassio de Moraes através do e-mail jose.moraes@fcmsantacasasp.edu.br. 

Caso tenha alguma dúvida a respeito da ética envolvida nessa pesquisa, poderá 

consultar o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) através do endereço Rua Marquês 

de Itú, 381 – 4º andar – Santa Cecília – CEP: 01221-010 – São Paulo – SP ou pelo 

telefone (11) 2176-1817 / 1818. 
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Eu, _______________________________________________________________, 

RG nº _____________________ declaro ter recebido as informações sobre esse 

projeto e concordo em ser participante da pesquisa acima descrita. 

 

 

 

Baixo Guandu, ________ de ________________________ de 2022. 

 

 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura do participante 

 

 

 

____________________________________________________ 

Nome e assinatura do responsável por obter o consentimento 
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APÊNDICE C 

PARECER COSUSBSTANCIADO DO CEP 
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APÊNDICE D 

AUTORIZAÇÃO DE ALTERAÇÃO DO TÍTULO DA PESQUISA 
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APÊNDICE E 

AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL

 


